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ADVERTÊNCIA PRELIMINAR^ 

O Author desta Obra declara , que a parte que 
nella teve nao foi o espirito de novidade , nem 
a paixlo do interesse, e muito menos a vã-gloria» 
c somente o amor da Patria, e o desejo de ser útil 
aos seus Companheiros, e Juristas he o que o in- 
citou ao arranjo delia. 

Fez o que costuma fazer qualquer pessoa qur 
entra em hum jardim, e compóem hum ramalhete 
das mais lindas flores , que nelle acha, as qus^s 
-presenta depois aos inclinados a ellas , para cada 
hum escolher as que forem mais proporcionadas, e 
conformes ao seu apetite, e inclinação. 

Eüe vio que a matéria das; Appellaçoes, e 
muito mais a dos Aggravos, tão freqüente no uso 
do Foro, teado sido sempre olhada como difficil, 
e obscura , (como bem se mostra do sentimento do 
Sábio Jurisconsulto do nosso tempo, exprimido nas 
palavras ; Et kae satis superque prcposito nestro , 
& tn rt adeo implicota, cajus nulía , utl «o» 
idônea raíio reddi potest (i) , ) apenas o ju- 
risconsulto Leitão fizera hum Tratado ex pr-fess* 
de Qravaminibus , dividida em seis partes, c es- 
íoes , que sendo alias de rrerecmento , ea iciona- 
da por Brandão até o principio da segunda questão, 
eJJe se tornava defeituoso pela n ultiplkidrd dc 
Leis, que ha quasidois Séculos se tetn prouulgat o , 

* " já 

CO Mello Fweire Tnst, ^r. Civil. Lus, Liv, 4. tit. 23. S 
na nota , fallando da matéria dos Aggiavos. 
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já revogando , já limitando, addicionando , e enten- 
dendo muitos lugares da Ordenação , e já finalmen^ 
te Legislando de novo sobre similhante matéria, e 
que nor isso muito proveitoso seria tanto aos Jul- 
gadores , como aos Advogados principiantes o acha-- 
rem hum Tratado , em que sjrstematicameiue se col- 
ligisse, e deduzisse tudo aquillo que as nossas .Leis 
tem disposta acerca da importante matéria de Âp* 
pelPições, e Aggravss; o que moveo ao Authof 
a dar ao prélo huma similhante Obra, que tinha 
ordenado para seu uso, ás instâncias dos que dese- 
jao, como elle, ser úteis de todo o modo ao pú- 
blico- A utilidade da obra mostra-se por si mesmo; 
e a censura que a pôde (iíFuscar, he somente a do 
seu raáo arranjo, e Plagiaco, que nella queirão des- 
cobrir ; porém esta será somente arguida poraquel- 
les que não ponderarem , que o .fim de huma col- 
kcção, ou deducçâo de princípios relativos a qual- 
quer matéria, não he outro senão o de recolher, 
e ajuntar o que se acha disperso em longas, edrf® 
f.Tentes paginas, sem que se lhe deva introduzir cou- 
sa que lhe seja estranho ; e que » modo de dispor , 
e deduzir as matérias que tem colügido , he arbi- 
trário ; devendo com tudo escolher-se , e seguir-sc O 
mais Fácil, e elaroe 

Declara mais o Author, que tendendo a sua 
C "a a illusrrar , ampliar, e declarar o 1 ratado de 

 Gru^amínihus de Leitão , elle recommenda se cort- 
suke, nos ,casos em que as noásas Leis mão rfallá* 

pOiN que o seu fim foi sómente o de colli- 
gsr o que as nossas Leis, tanto da Ordenação, co- 
mo Extravagantes dispunhâo sobre Aggravos , e 
AppsllaçAes, -bem persuadido , que na presença dos 
pnncipios , e regras que se deduzem da nossa Le- 
gislação, e elle recoptiou, será íacii a qualquer Jú- 

ris- 
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nsta , çe for bora Interprete , o dicldír os cases oc- 
currentes pola sua similhança, sem recorrer a opi- 
niões , ou decirões de Authoreg, que pouco podem 
adiantar em matéria tão esteril, occupando-se por- 
isso em atnontuar cousas que nada dizem para o ca- 
so , como observou em Silvestre de Magalhães, 
Brandão , Jurisconsulco Conimbreccnse , que propon» 
do-se fazer humas Addições, ou AnnotaçÕeí ao Tra- 
trado de Gravamhibus de Leitão, fez hum Tomo 
ern foi. de 747. pag. de tal modo ordenad® , c tão 
util, que o Autkor desta Obra julgando achar m» 
quellas Addições huma copiosa fonte, onde podesse 
beber os principio» , que lhe erão necessários para 
o seu objecto, e que não tinha achado no Tratado 
de Leitão, a achou pelo contrario tão sccca, mas 
fastidiosa , que ficando com os desejos mais apura- 
dos , de cousa nenhuma se pôde utilisar ; perden- 
do aliás o tempo que gastou em examinar tantas 
paginas dc hum cáhos , onde raras vezes sc cita hu- 
ma Ordenação , e só sim opiniões dc Doutores em 
matérias estranha». 

Declara finalmente que posto que o seu pri- 
meiro proposito fora somente o de rrarar da rra- 
tena dos Aggravos , nas suas diffcremes especies , 
como matéria maia implicada, e por isto tanto mais 
uril o seu conhecimento, com tudo pela analogia 
que estes tem com Appellações,'donde parece des- 
cenderem , se vio na obrigação cie entrar lambem na 
deducção dos princípios relativos á matéria day Ap- 
pellações, nos rermos mais abbreviados , e perccpti- 
veis, que lhe foi possível; tudo do mode/, e ma- 
neira ciiíposta nas qustro fartes em que dividio es- 
te Tratado; expondo na primeira a erigem , e pro- 
gresso das Appellações, e Aggravos'. sim ilha rça 
quç guardao entre si estes remédios jurídicos, "e 

* co- 

«hir 



conhecimento prévio, e necessário para a applicg- 
fão das mesmas: na segunda o Direito, e prática 
das Appellaçôes, c Aggravos Ordinários: na tet 

ceira o Direito , e prática dos Aggravos chamados 
de Petição, ou Instrumento, e no Acto do Proces- 
so : na qusrra , e ultima os Tribunaes , e Juizes para 
que se pôde appellar, ou aggravar, e de qtíeni; 
vindo principalmente, pela singularidade da matéria 
desta ultima parte, a ser de toda a vantagem para 
aquelíea a quem o Author dirige os seus presentes 
trabalhos, m justa consideração de que os benesolos 
Leitores se hão de persuadir , que o Author quando 
escreveo se lembrou daqudle bem sabido verso: cq 
Ut indotti discant, & amem meminisse peritio 

I N- 
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APPELLAÇÕES , E AGGRAVOS. 

PRIMEIRA PARTE. 

INTRODUCQXO 

Sobre a origem , e progresso das Appellações , e 
Aggravjs nas suas differentes especies , sirnt- 
lhança fjug guaráao entre si estes remedius 
Jurídicos , e conhecimento prévio , e necessário 
para a applicação dos mesmos. 

CAPITULO I. 

Ba origem , e progresso das Appellaçoes, 

Appellação, quC não he cutra coura mais 
]ue a provocação feita do Juiz inferior , para o 

superior legiíimo, foi desconhecida nos pr.meiros 
tempos da nossa Monarquia , nem existe monun en- 
to , que dê a conhecer a existência de algum Tri- 
bunal de Appellagao , na primeira idade , antes pa- "— 

A re- 
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rcce , que este Direito repugnava á forma de gover- 
no , qui então tinha a Europa. Alguns dos nossos 
.Foraes (i) mostrão bem a proliibxção , que havia 
ds Appellar das Sentenças dos Juizes das Ferras dos 
Donatários j pois que expressamente porrn pena aos 
que se forem queixar ao Hei , e não quizerseua re- 

_ ceber a Sentença dos Magistrados dos Senhores. A 
auchoridade também , que tinha o os .Senhores de 
condeninar á morte, mostra igualmente a falta, que 
havia de Direito de Appelbçáo. Pelos costumes, se 
os homens se queixívao da Sentença do juizo do 
seu Senhor, commettiao huma e&pecie de perfídia. 

Para remediar isto, os remedios forao vários. 
Em algumas partes as Appeílações só forao admit» 
tidas da dilaçao, ou recusação de se não fazer jus« 
tiça; e em outras os Monarcas só tomarão conhe- 
cimento das causas de maior importância, e de/xá- 
rão aos Grandes as de pequena monta. Ena Aragão, 
para se pretextar o guebraatatnento do Direito Sc-- 
nhorial, se introduzio a Appellaçáo (2) j süppondo^ 
se d"Aggravado em perigo de vida, e por isso elle 
vinha á presença da justiça , clamando Am y Avi, 
Força , Força. O mesmo costume liouve , em ou- 
tro tempo, na França, chegando o Queixoso á pre^ 
sença do Rei gritando ern altas vozes, pedindo-lhe 
reformasse a Sentença. (5) 

Estas erão as Que rimas, ou Querimonias de 
que fallão os Foraes, e que alguns grandes prohi- 
bião, que se fossem fazer ao Rei. Elias não só erão 
feitas dos Senhores dos Feudos ao Chéfe do Esta- 
do , mas dos Senhores Subalternos de imm Feudo 
ao Senhor Principal (4). 

Em -1 ■ mhii»ii»i 11 ■ i iwaaM n um , ,111,1 ««n iiiiiiiiiiini 1 imii    ' 11111" 
(0 V. g, o Foral da Villa de Baa jejua : o Foral de Pom- 

bal , &c. (2) Blanc Coment. de Keb. Aragon. (j) Capf 
Liv. J. Cap. 59, (4) Foral de Castello Brauc, 



De dppellações , e Aggravos. 3 

Em virtude da queixa ao Chefe do Estado 
se davao as Cartas de Justiça, das quaes ainda falia 
a Oraenaçao actual (1), e que se chamavão, aquel 
as que os Reis mandavão fazer, pelas queixas dos 

que querido alcançar Direito , e levavao tsca clausu-, 
Ja, òe üssí he como Queyelou (d. 

Os Senhores Terntoriaes não levavão a mal es-» 
ias queixas , porque se conforniavão com as idéas 
da subordinação Feudal, e por isso se introduzirão 
sem muita opposiçao; porém quando em luear das 
queixas de que se não administrava Justiça, se intro- 
duzirão AppelJaçÔes da injustiça, e iniqüidade das 
suas Sentenças, por toda a parte os Nobres exces- 
sivamente conrendêrão por seus antigos privilégios; 

b-rdKpar S íi3 d0 Senh0r D- DÍnÍz S0bre a li- 
temno dnTi 0^tinh'0 de aPPe!iar » ainda no 
de terr'l dnc r a Affonso V- ' líav^ 
Appelíação WS k'nOS Civeis não 

mo nnAnífr0feCsá0 do Direito Cano nica, e Roma- 

mis amolam ' a0"'0,?60 numo Para «tabelecer 
Reinado^n s0 K 3 nPP ^?So á CorCe do Rei- No 

Di eTto 1 h0r D' Affjnso ni' ^ acha já este 
dida em LTdi deV?a ser a Appelíação pe- 
termo o Senhor d' DinT^1 V™ R0Ve- (V ' C^0 

nando também /no a amphou a trinta ; orde- 
nada innovasse (y) p0JS de aPPeIlado 0 Juiz 

■pois qu^Tc^i?^0 de APPe!,a?ao continuou de- 
conservado no 3 Ser "1aVel' C se tem 

estado em que se acha agora j e cn- 

A ü tão 

to ^ 74.(4)U2)Aff!rLiv: f ti?' jj6*S
C0

3
O

e
rf- e Post. ^ S* 2t e !• 
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tão acabada a Appellação, e concertada por Tabel- 
üão , ou Escrivão, era entregue ao Appellante , ss- 
signando-se-lhc o termo de trinta dias, conforme a 
distancia, para a sua apresentação (i). 

CAPITULO II. 

Da origem, e progresso dos Jggravos ordinai 
rios, 

C Onsiderando o Âggravo em geral como o reé 
surro interposto àa Sentença interlocutoria, 
eu definitiva , a fim de que se reforme , devere- 
mos definir o Aggravo ordinário deste modo. O Re- 
curso interposto da Sentença definitiva, ou in- 
terlocutoria com força de defenitiva , daquelles 
"Juizes de quem se ndo appella. Chamava o Di- 
reito Romano Supplicattones a estes Aggravos, re- 
médio muito analogo á Appellação, e que a nossa 
Jurisprudência dalli tomou. 

Havia em Roma certos Magistrados ( como o 
Prefeito do Pretorio ) , dos quaes pela preeminen- 
cia do seu officio , não era licito appellar-se (a) j 
mas como não fosse conforme á Justiça esta distinc- 
ção , dada á grandeza da Magistratura , que não 
soffre a mais leve desigualdade de Direitos, ella fez 
com que se introduzisse outro remedio, para delle 
se valerem as Partes aggravadas, e lhe derão o co- 
honestado nome de Supplicação , suppondo que se 

ti- 

ro Ord. Aff Liv. ). tit, 7 j. §. 7. C2) Lei unic, ff. de 
Oflí' Praif. Prast. 



t)e Appeílaçves , e Aggraves. J 

íinha feito Justiça, mas rigorosa, como adiante se 
dirá. 

Isto mesmo passou para a nossa Legislação (i), 
pois nella vemos do mesmo modo a prohibiçao de 
se sppellar de certos Magistrados de maior Gradua- 

e.^cujas carta3 Precatórias , Avocatorias , &c. 
principião pelo nome do Soberano, e que tem o ti- 
tulo de Desembargador; mandando-se , que em lu- 
gar de Appellação tivessem as Partes o remedio de 
Aggravo ordinário. _E posto que este remedio, que 
tem a sua verdadeira origem nas queixas, que os 
Vassallos fazião ao Soberano , seja muito analogo, 
e similhante á Appellação , com tudo differem em 
íimiras cousas j como se verá. 

l\o tempo do Senhor D. Diniz , já este reme- 
xq o Aggravo ordinário era conhecido entre nós; 

C^lIe esiC mandou (2), que as Sentenças, que fossem confirmadas pelos sobre Juizes, ou Ouvido- 
res aa òtípp lie ação , não pr dessem ser revogadas, 
e 9u.e a ?íirre > que as quizesse revogar. pagaria 
quinhentoe soldos. & » r 5 

O Senhor D. Pedro I., e 0 Senhor D. Aífon- 
s ' ían ':ern legislarão sobre as Supplicaçoes , cu 

hímlT GídÍn3
J
rk5s .(3) ;.e o Senhor D. Manoel 

Dirf irn <^IE^0U
| depois mais amplamente sobre este 

diím n ^ se observa nas suas Leis, e Co-» 

Saccessores^atrnór^)!0 3 fa2er OS SeUS AuSustos 

CA- 

(1) Ord, Liv. j. tit, 84, , e outros lugares r!a Drri f M • 
Vo2' t3ue venx nas Leis e Post. ant Ord Aff l f-®1 

/o. §. 5.(0 Ord. Aff. Liv. 5. tit. loo f. ! LlV- 
(4) fem o seu Assento principal na Ord, mf/ 

alviç 
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CAPITULO III. 

Da origem , e progresso dos Aggravos chamados 
de Petição , ou instrumento , e no Acto do 

Processo, 

IP Osto que Aggravo ordinário seja relativo ao ex& 
traordinano , coai tudo não foi esse o nome „ 
que no foro tiverao os Aggravos , que tinhao di- 
versa natureza , do que chamavão ordinário , e cha- 
márao-se estes por instruaiemo, por Petição, e nos 
Actos, segundo o modo com que se intsrpunhão. 

He bem sabida a influencia , que teve em ou- 
tro tempo, no nosio Foro o Direito Canonlco , e 
Romano, e por isso se não pôde duvidar, que esta 
conconêra para introduzir , e estabelecer entre nós 
este, c similhantes Direitos; devendo também sup- 
pôr, que os Soberanos procurando por vários mo- 
dos diminuir o poder dos Senhores territo-iaes, se 
valerão deste meio como a nalogo adoptandoo, sen- 
do hum dos primeiros as Cartas de Justiça , a que 
o Seahor D. Diniz deo toda a extensão, mandando 
que todos podessem ganhar Carta dc Justiça livre- 
mente (i). 

Bela Lei do Senhor D. Diniz , como fica dito, 
as Appellaçoes á Corte do Rei tiverão toda a am- 
plidão, e não só dos actos Judiciaes, mas ramb -a 
dos Extrajudiciaes se podia appeilar ; não só nente 
das Definitivas, mas também das ínterlocurorhs.- 

Que 

O) Lei de ijio. Part. j. tit. ip, L. â. 



De Appeliaçoes, e Jggravos. 7 

Que deiongás não deverião daqui naecer ? O Se- 
nhor D. Aífbnco IV, o deixa bem ver em huraa 
das suas Leis (1). 

Para evitar estes males o mesmo Monarca coar- 
ctou as AppeIlações das Interlocutorias a dois casos: 
j o Quando o Juiz nao podrsse hir pelo processo 
etn diante : 2. 0 Quando a sentença contivesse 'trava- 
me irreparável. 1 odos os mais casos ficarão"3 sem 
remedio da Appclkção. Ganhou o processo na bre- 
vidade ; porém o Direito das partes offendido pelas 
outras interlocutorias, ficou sem remedio. 

ü caminho que ?e buscou para evitar este mal 
foi recorrer ás antigas Cartas de Justiça , isto he, 
as queixas, porque eílas forão concedidas (2,); e co« 
131" P°ía 'pcJhor prova , e brevidade, era melhor 
que eilas fossem formalizadas por Instrumento , da- 

' T!!0 0 notn'r Aggravo por Instrumento. A circunstancia dos Aggravos introduzidos no 
jrocessG, para remediar a falta das Appellaçôes das 

1 terlocurortas , fi2flão nascer tres especies; porque 

on n-ir para quem se ®Sgravava estava na terra , 
I11Í7 c;. ' C neste caso p0rã0 os próprios Actos ao 
cnmn ^ pen0r ' 0 C'Ue 56 ^zia iilma Petição , 
o" Que * 90 rriesmo Juiz Para avccar os Autos, 
quaes o TuizTl3 ^ Agêravos P0r Petição, nos 
Actos. ^ ^ nao proceder por falta de 

agravava f^Uper,ior Pão estava na terra onde se 
Agravos do- ! ^ QG SinC0 legoas' entao hiao os 

prohibição das ' p0rqUe d' 0Utr0 modo a 

.v f "Ppeilaçoes nas Interlocutorias fica» na inteiramente inútil, 

y  —  Pe- 
CO Ord. Aff Liv. ?. tit, 72. S a v j- 

a; 
hlim e«mplo, e que prova, que 'L ^ Re., he que tiverao principio os Aggravos 4 

VtS 
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Pela Legislação antiga (í) se mostra , que os 
Aggrayos das Interlocutorias por íiistruresento, po- 
diâo ser também nos Actos do processo. 

A nova Ordem do )uizo do Senhor D.João III. 
fa) , já fez distincçao de casos onde só havia de 
haver Aggravo no Àeto do Processo, ou por Ins- 
trumento , e Petição. 

Com o andar do tempo introduzio o uso do 
Foro o remedio de Aggravo de Instrumento , ou 
Petição em vários mandados dos Magistrados, que 
não são verdadeiras Interlocutorias , mas Sentenças 
Definitivas, pela força que efn si tem , ás quaes por 
isso lhe podia bem competir o remedio de Appella" 
çao, tão usada na antiga Legislação. 

Esta praxe não só ha mais de dois Séculos pas- 
sou para as nossas Ordenações j mas ainda depois con- 
tinuou com maior extensão ; de maneira, que ate 
das Sentenças, que tem força de Definitivas, taes 
como as de que falia aOrd. actual Liv. 20. §. 
18 5 e 22 , &c. se manda aggravar por Petição, ou ins- 
trumento. E parece, que quando as Leis fizerão ca- 
so de Aggravo aonde competia o remedio de Appel- 
lação, tiverão e.n vista a maior expedição do pro- 
cesso; e quando os Aggravantes usavão do remedio 
de Aggravo , competindo-lhe o de Appellaçao , at- 
tendêrao a usar deste remedio diante de hum Ma- 
gistrado superior , que muitas vezes esta na mesma 
terra, perante o qual não podiao interpor a Appei- 
laçao. 

CA- 

CO Ord. Manoel. Liv. 5, tit. 54, e tic.77 . e FÜipp. Liv j. 
tit, 70. §. S., e tit. S4. §. u. t.») Estrava^' de 5. de Ju- 
lho tk 15íí>< 



De AppellaçÕes, e Aggravos. f 

CAPITULO IV. 

Da simtlhança que tem estes Aggravos com as 
AppellaçÕes. 

I Introduzidos os Aggravos, em lugar das Appel- 
laçÕes das Sentenças interlocutorias, que as Leis 
piohibião, elles se assimilhárão em muitas ccusaa 
com as Appclhções, 

Esias re Jerão na Corte, o Juiz hia contar as ra- 
zoes , que as Partes tinhão allegado , e daqui se in- 
troduzio hirem os próprios Acros nos Aggravos da 
i erra , ou dentro das sinco Icguas. 

As Appcliações tinhão por maior prazo para 
serem apresentadas trintas dias j a praxe intioduzio 
este mesmo prazo para a apresentação dos Ággras 
vos , tirando huma conclusão geral dos casos singu- 
iares dos Aggravos de Instrumento, ou Cartas Tcs- 
timunhaveis , que se mandão dar quando se nega a 
Ap. tJJaçao das Interlocutorias (i), ou quando se 

,üe {™Vl cm- Finoliv, 8 » tei1cl0 es£es 2Ctcs ahi fim (i)« 

.= introduzirá"" « eftLcST T " fi'" POrqUe 

mesir'0 <> -s A p peljaçõzs ^ que 0"°^™° 

nuarda ^ í'""0 d' A^° guarda para a segurança dos Cidadãos, e liga as 
mãos do Magistrado , que não guardou o Direif# 
ás Fartes, eu leva a hum exame mais circunspecto 

_ a 

CO Ord. Liv. i. iit. 74. §. J. (a) Ofd.T~rtit.7S. pr! 

h hi: 
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a Juítiça dos Litigantes ^ estes nres-rios fins são os 
dos Aggravos de Fetiçao , Instrumento , e nos Acros, 
e d) mesmo modo que na AppeiLção , eiles vão a 
discutir, e a pôr em menos perigo o Direito, que 
huma das Partes suppoctn oíFendido. 

CAPITULO V. 

Z),íf dúvidaf S'>hre quando cabe AppeUaçdn, ou 
/íggravo, e inteUtgencia dos lugares da Or- 

denação a este respeito, 

JP Ostos dois remédios , que ambos tendem ao mesi 
mo fi a , como fica exposto , tem no Furo ha- 
vido grandes dúvidas sobre quando se deve usar de 
Appellaçi», e quando de Aggravo, isto he, de 
Instrumento , ou Petição. 

O Jurisconsulto Leitão, que ex professo tratou 
desta matéria , diz, que senão pôde assignar algu- 
ma regra sobre isto j e que todos os casos em que 
se podia usar de Aggravo por instrumento, ou Pe- 
tição, eraa e. pccáies , c indicados no nosso Códi- 
go j e que as excepçôes desces casos de Aggravo se 
achâo no §. 46. do tit. 20. do Liv. 3. onde se tra- 
ta das fmarlocutorias , de que se pôde usar do Ag- 
gravo no Aeto do processo ; e no tit 69 do mes- 
mo Liv. daí Interlocutorias de que se pôde appel« 
lar e qu; en quinto á praxe, que prevalecia 
em contrario, respondeo cora hum pensar acima do 
seu tempo, Libere igitur , dr laudabiliter stad'0- 

sts 

Ljwifc íj» 6* nt i ér • 
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sis pkilosophari liceat, non tmm vu!m, sed nmus 
docti existimatio querendo, est (i). 

A dúvida porém , que nasceo das palavras da 
Ord. Liv. I. tic. 8o §. n., que manda, que os 
Tahelliães àem os Instrumentos de /iggravo ás 
Portes , ptsto que o Juiz de que se aggravo te- 
nha alç/sda no cuso, e das que se achão no §. 
do tit. 58. Liv. 1. , que dizem expressan ente, çai? 
cabendo as causas nas alçadas dos Juizes de que 
se aggrava , os Corregedores não proveráõ os dg- 
gravos) lie que descidio, que os Aggravos sempre 
se devião conceder, e que o Juiz superior he que 
lia «ia de dar provimento, ou denegallo , segundo 
coubesse , ou não na alçada do Juiz o caso de que 
se interpunha (z). 

E posto que da Ord. Liv. 3. tit. 20 §. 46, , 
e tit, 74 §. y. pareça deduzir-se a regra , de que 
senão pode aggravar mais que nos casos expressos da 
Ordenação, com tudo isto não só he applicavd pa- 
ra os Juizes, que conhecem deiles, por lhe rbsta- 
rem os sodredues lugares ; mais também ás exce- 
pçoes da regra, que póein Jogo no principio o so- 
bredito §. 46. , que se não poderá appeilar , nem 
aggravar, de mandado algum, ou Interlocutoria, 
que qualquer Juiz ponha , ou mande judicialmen» 
te acerca do ordenar , e processar o Fetto , salvo 
nos casos declarados nesta Ordenação fa- 
zendo como huma declaração a respeito das Senten- 
ças .nter.ocutorias proferidas sobre ordenar , o Pro» 
cesso , em contemplação ao que se tinha disposto nos 
§§. antecedentes, em que legislarão differentemenre, 
applicando já o remtdio da Apptllação , já o d(;s 

ás Sentenças , que parecem similhantes ctvre 
B Ü ci 

CO Leif q, 6. n.o 2}- (j) Leit, dito n.0 77. 

vdMt 
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si, sem com fudo se ter estabelecido huma regra j 
que semsss de governo a esta matéria. 

Pois ain Ja que se estabeleça como regra , que das 
Sentenças Definitivas, se não dá Aggravo de Feti- 
qao , ou instrumento, mas sim Appellaçâo; esta 
mesma regra não he sempre firme; por isso que 
tem algumas limitações, corno lie nos casos da Ord. 
Liv. 3, tic 14 pr. tit. io. §. 22, 18 , e , 
que tratando de absolvições de instância , ou Sen- 
tenças iarerlocurorias com força de Definitivas , man- 
da com tudo dar sómente Aggravo de Petição , ou 
de lostrurnento i quando no tic. óp. pr. se estabelece 
outra regra de que se pôde appellar também das 
Sentenças Interhcutorias , se tiverem força de 
Definitivas, ou pozerem fim á demanda j e por 
esta razão achamos, que nos casos da Ord. Inv. 3. 
tit. 2o. §. 6, 16, 22 , &c se manda dar JppeIlação , 
ou Aggravo, sendo com tudo Sentenças Intcriocuto- 
rias com força de Definitivas , como as outras ; sem 
com tudo podermos dar outra razão de differença , 
paru conciliarmos esta opposiçâo , mais que a que cos- 
tumao dar, posto que sern fundamento sólido rela- 
tivamente aos sobreditos §§., de que a Sentença de 
absolvição de instância pôde tocar de perto ao pon- 
to principal, ou não : no primeiro caso , quando 
poe n termo ao litígio compete Appellação, ou Ag- 
gravo Ordinário •, e no segundo , quando não toca 
de perto ao caso principal, e não põem termo ao 
litígio, então compete Aggravo de Petição, ou Ins- 
trumento, como parece deduizr-se do §. 22. cit., e 
tit. 69. pr. do Liv. 3. nas palavras , que pela tal 
Imerlocutorèa seja o feito acabado. 

Porém entrando em feum exame circunspecto 
dos sobreditos §§. , bem se vé que esta mesma ra- 
zão de differença , ou. conciliação, não lie séria, e 

din 
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digna de se proclamar , por verdadeira j pois que 
tía aiesma terceira absolvição de Instância , edaquei- 
ia mesma que exclue ao /^uthor da quarta citação , 
não podendo tornar a lazer citar ao Héo em tempo 
algum por aqueIJa causa de que he absolvido, e de 
que trata o tir. 14, pr, do Liv. 3. se dá somente 
Aggravn de Petição, ou Inatrumento , e não a Ap. 
pdlaçáo; corro poderá applicar-se para aqui a sobre- 
dita intc.lligen:ia , ou tazao de diferença ? 

, ^Donde concluímos , que os Compiladores não 
usarao de toda a clareza sobre esta matéria , qus 
aliás he obscura , c difficil; e por isso bem a pto< 
posito disse o jurisconsulto Leitão Libere igitur, 
Ò lauáabiltter, fá-c.-, e nesta obscuridade deve- 
remos procurar os caminhos mais fáceis , e que nos 
conduzão ao fim desejado ; e estes não podem ser 
outros mais que sabermos quaes são os casos esn 
que as ransas Leis mandão usar tanto do remedio 
da Appellação, como de cada huma das especies de 
Aggravos , e quando os excluem , ao que me pro- 

ponho principalmente na 3» Parte, peia vantagem 
que pode produzir a hutn jurista huma colhcção , 
que obviamente offereça ao seu conhecimento, e 
leitura os sobreditos casos , e o que lhe possa cor- 

ÍS™ e/ 13 St "•Sras,«t8be- 
20, m forma ponderada', para re í.bhl ^elimiíu"- 
e a smii lante, no caso de dúvida , e nao expresso, 

como manca proceder aos Julgadores a sobredica 
Ord. Lxv. 3. nt. 69 no fim do pr. 

que modo porém se devão entender as Da- 
Javras , que appareccm em differentes lugares da Ord 

Dara AppeUafaa eu Aggravo, qual no caso cou. 

ZL A^ll^aoC e Agravo, he que resta «por, pois suppõem huma regra, que haja de dis- 

tin- 

i-ihtr 



14 Manual 

tinguir, quando o caso he de Appellaçao, e quan° 
do he de Aggravo. 

Eu não sei, que se possa recorrer a outra além 
do que fica exposto mais, que a que se deduz das 
mesmas expressões , e contexto a que se referem, e 
vem a ser, que quando o Legislador usa d^ sta ex- 
pressão podo â Âggravar, ou Appellar como ve- 
mos nos §§. 6 , 19 , 2i. do tit. 20. §. 1. do tir.- 
35. Liv. 3 , &c., não tratando de Juizes certos, e 
que são gradua los, mais sim Filiando em geral com 
as Fartes , sobre que recurso devem usar naqueíle 
caso , se deve entender aquella expressão do Aggra- 
vo ordinário , ou \ppel!açao; isto he, que se o Fei- 
to for tratudu perante os Juizes de quem se não pô- 
de Appellar , e sómente Aggravar Urd nariatrente , 
que se interponha este Aggravo ; e pelo contrario 
se usará de Appellaçao nao se tratando a cau«a , 
peran e aquelies Juizes privi egiados , mas ante ou- 
tros de que he licito Appellar j isto não só porque 
o Legislador usa da expressão alternativa , eu , mas 
também porque quando o Legislador está fallando 
de certos juizes graduados , e de que se não pode 
Ájspellar, mas só Aggravar ordinariamente como 
he no caso da Ord. Lsv. 1, tir. 39 pr. em que está 
filiando do Corregedor dos Feitos eiveis da casa do 
Forro , então não u -a da frase dará Appellação , 
ou Aggravo , mas simples da expressão Aggravar; 
bem como quando falia de Juiz, que não he gra- 
duado, e como tal cerco, como suecede ro §. 25". 
do tir. 6i. do Liv. í., onde falia detcrmmadameme 
cora os Provedores , usa da simples expressão dard 
Appellação , sem com tudo usar da alternativa, ou 
Aggravo. 

Se porém o Legislador usa da frase dará Ap- 
pellaçao , e Aggravo , como já não usa da alter- 

na- 
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Kati-a , devemos entender esta expressão do medo 
■seguinte ; que se o Juiz der Sentença Definitiva se 
poderá appeliar delia, e se a der Interlccutcria , se 
aggravará , náo ordinariamente , mas sim per Peti- 
ção , ou ln«trumento j e por isso accrescenta muitas 
vezes: 0?^ v0 caso couber. 

Co n estas prévias noções, seia-nos licito ex- 
pôr o Direito, e Prática das Apptlhções, para de- 
pois passarmos a tratar dos Aggravos . nas suas dif- 
ferenres especies , o que se expende , por sua comper 
tente ordem, nas 1 res seguintes Partes. 

0^^ 

SE- 
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SEGUNDA PARTE. 

Direito) e Prática dar JppellaçÕes, e rfggravos 
Ordinários. 

CAPITULO í# 

Quando tem lugar a AppeIlação, ou Jggravo 
Ordinário 

S Abido o que seja Appellaçao , c Aggravo Ordí« 
rario , e qual fo^se a sua origem , e progresso até 
a Compilarão Filippina , pede a boa ordem , que 
na deducçâ i do D;reito , que nesta Compilação, e 
Leis posteriores se d.diLOu á matéria de Appella» 
çoes , ou Aggravos ordinários , se principie por 
aquelle , que nos designe, quando he que tem lu- 
gar estes remédios no Processo Judiciário , para de» 
pois se passar á discussão do mais que lhe for ap- 
plicavel, debaixo de hdína ordem, e methodo, que 
se mostra o «ou estudo fácil, e claro; para que 
com a mesma facilidade se possa applicar aos casos 
occurrentes. 

A n«ssa Ordenação no tit. 69, e 70. do Liv. 
3. , a respeito das Appellaçdes, e 110 tit. 84. do 

rnes- 
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mesmo Livro a respeito dos Aggravos Ordirsrios» 
mostra beat quando, ou em que parte do Processo, 
e de que Sentenças se pôde interpôr tanto kum co- 
mo outro remedio Juridico, quando as Partes se sup^ 
põe aggravadas em hum Juizo, podendo era virtu- 
de deile, procurar cm outro Juizo , ou Tribunal 
superior o desaggravo do gravame , que suppoze- 
rem ter sofFrido na Instância inferior. E vem a ser, 
todas as vezes que no Processo se proferir Senten- 
ça Definitiva, e pela qual se decida a questão prin* 
cipai da causa, ou Sentença Interlocutoria, que te- 
nha força de Definitiva , por prejudicar a questão 
principal da causa, ou ex vi da sua natureza, puzer 
fim ao pleito naquella Instância, ou por conter da- 
rano irreparável, ou finalmente quando se preferir 
Sentença, que pelas nossas Leis se lhe applique des- 
tinetameme este remedio se pôde usar de Appelk-s 
çao, ou Aggravo Ordinário , Ord. Liv. 3. rir. 69. 
pr. , e §. 1 , com a declaração porém, que sendo a 
Interlocutoria com força de Definitiva, ou que con- 
tenha darono irreparável, he necessário ver se as nos- 
sas Leis lhe applicão algum outro remedio, e nesse 
caso não tem lugar a Appellação (r). 

Pode-se também Appellar, ou Aggravar Ordi- 
E na- 

(1) Quando tratarmos dos Aggtavos de Petição, cu Ins- 
trumento, se verá que as nossas Leis mandão usar destes re- 
cursos em Sentenças, que sendo Interlocutorias, tem comi tu- 
4o força de Definitivas; taes são as de que falláo os §§, iB, 
22 , 11. do tit. 20 , e tit. 14, pr, do Liv. 5. por serem ab- 
solvições de Instância ; quando a outras similhapies Sentenças 
em outros lugares, m*nda usar de Appellação, cu Aggravo 
Ordinatio , como nos cases ba Ord, Liv j. tit. 6s-§,\ tit. 
ao. §. 6 , 16 , 22 , 8cc. 

t note-se mais . que a Parte antes de Appellar , pode em- 
bargar a Sentença, sendo embargavel , e intentar a Arpella- 
çlo , depois de discutidos, e julgados os Embargos, 

'-'Wk 
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nariani;tit2 , tanto da Sentença pura , como da con^ 
dieionil, com tanto que sç não espere pela verifica- 
ção da condição para se interpor, e só se olhe para 
o tempo da publicação da Sentença , como succcdc 
na Sentença dada puramente, ürd. Liv. 3. tit. 77, 

CAPITULO II. 

Differença? que ha entre AppíIlação, e Aggravo 
Ordinário, 

IP Osto , como já disse, que o Aggravo Ordiná- 
rio seja muito analogo á Appellação, e o mes» 
mo que está pelo que respeita a ccfcos cffeitos , e 
considerações , com tudo pede a clareza, qne se no- 
tem neste Jugor as differenças mais substanciaes , 
que as nossas L.cls lhe assignárão, para distinguir 
hum do outro remedio; e que depois mostre tam- 
bém o que hc de mais particular nos Aggravos Or- 
dinários , para depois , com estas prévia« differen- 
ças , e particularidades se saber , quando debaixo 
da palavra Appellação íc comprchende o Aggravo 
Ordinário. 

Iaa Dl? F E R E N Ç A . 

Antes de passarmos ao exame , c combinação 
das nossas Leis , descobrimos a primeira diífcrcnça 
da Appellação a Aggravo Ordinário na sua mes^ 
ma origem, c razão de introducçao •, pois que, co- 
mo fica dito , a Appellação se interpunha no caso 
de se ter kito injustiça na inferior instância j e o 

Ag- 
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Aggravo Ordinário, ou Supplicação no csso de se 
ter feito Justiça, mas rigorosa, e daqui hc que Tem 
o nome de Acordãa em Relação, isto hc, que per- 
mittem isto ; suppondo que não foi cm tudo Jczado, 
e que se não fez injustiça; o que bem deixa ver 
ser isto relativo a contempiaçóes de precminencia dos 
Julgadores , por não ser concedido geralmente a to* 
dos, e só a csrtos , como já «c notou. 

2.* 

A Appellação tem lugar tanto nas Causas ei- 
veis , como nas enrainaes , e nestas ainda que a Par- 
te o náo requeira em certos casos; Ord. Liv. 3. 
tit. 79. §. 6. pelo contrario o Aggravo Ordinário 
tem somente lugar nas Causas eiveis, e de modo 
nenhum nas criminaes, como se vè da Ord. Liv. I. 
tit. 11. tit. 37. 1. , e tit. 41. (1). 

3'* 

Sc o Juiz recebe a Appcllaçáo, a cutra Parte 
pódc Aggravar deste recebimento no Acto do Pro» 
cesso, Ord. Lir. 3. tit. 70. §. 8.; se porém o 
Juiz concede o Aggravo Ordinário , a parte pódc op^ 
pôr-sc com Embargos. Ord. Liv. 3. tit 84 , §. 

C ii 4.» 

(1) N. 15. que posto que pelo Alv. de ji. de Msrço de 
1790. te concedesse íos Ingieies o usarem do returso de Ag- 
jravo Ordinário das Sentenças do seu Conservador , em lugar 
«io de Appellação, que d' antes lhe compelia; com tudo isto ' 
não veio alterar o Direito regular , e estabelecido , a respeito 

Causas criminaes , em que os Superiores legiiimos são o« 
Ouvidores da» Appellaçúcs crimes ; e que por isso só se ceve 
entender a conceesão «leste privilegio , e cuiros íimill.antM , a 
'•'peito dai Causas eiveis. 

"1 >15 
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4,a 

Appeilando-se enn quanto a Appella^ao está 
pendente, se suspende a execução da Causa , no ca- 
so delia ser recebida em ambos os efeitos , Ord. 
Liv. 3. tit. 69. §. 6 i Aggravando-se porém Ordina- 
riamente , só se suspende a execução por espsç® de 
seis mezes , Ord. Liy. 3. tit. 73' §' I" » e ^4* 

§• 14- (0- 

7-3 

Ainda que se Appelle por huma Parte somen- 
te , a Appeilação fica sendo commum a ambas as 
Partes, Ord. Lir. 3. tit, 71. j diíFerentemente porém 
acontece nos Aggravos Ordinários, era que he neces- 
sário que ambas as Partes paguem o Aggravo , sem 
o que não pódem ser providos , Ord. Liv. 3. tit, 
84. §■ 12. 

ó.a 

Quando se Aggrava Ordinariamente, deve-se 
apresentar o Feito na Superior instância, dentro em 
sessenta dias percisos, Ord. Liv. 3. tit. 84. §,4^0 
quando se Appeüa, não tirando o Appcllado dia de 

ap- 

(O Antes da mudança da Cortu para o Rio de Janeiro , 
a providencias que ahi se tem dado desde 1S0S aos Aggra- 
vo. Ordinários , que vinbío das Relações do Brasil , para a 
SupplicaçSa , se tinha fixado o termo suspsnsivo de dois an- 
nos , para as .execuções dis Sentenças pelo Alv. de ; de De- 
zembro de i?oi , que ampliou a dita Ord. imitando a dispe- 
sjção da Gart. Reg. de ) de D*aembro de li 14. aresp»ito das 
AppiUaçSes, qua dalli pinhão. 
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apparecer , tem o Appeliante seis ir.ezer para o se- 
guimento , e apresentação de Appellação, Ord, Liv. 
3. tit. 70. §. 3. 

7-a 

Se os Actos sobem ao Tribunr,! Superior por 
Appellação , passado o semestre , e não apparecen- 
do a Parte , pôde este julgar a Appellação por de- 
serta , Ord. Liv. 3. tit. 68. §. 3. •, e se vão por meio 
de Aggravo Ordinário, passado o bimestre, sem o 
seguirem , ou pagarem o dinheiro do Aggravo as 
P^ices, não pódc o Tribunal Superior conhecer mais 
do Aggravo , Ord. Liv. j. tit. 84. §. 9. 

8.* 

Para a Appellação ser recebida , não he neces- 
sário pagar dinheiro algum j e pelo contrario o Ag- 
gravo Ordinário não se concede, sem o pagamento 
da Gabella , que são 900 réis. Ord. Liv. 3. tit- 84. 
§. 1. , cxcepto se a Parte jura ser muito pobre , 
porque então satisfaz rezando hum Padre nosso, e 
huma Ave Maria pela Alma do Senhor D. Diniz, 
Ord. cit. §. 10. 

9.* 

Na Appellação pode a Parte usar dos Instru- 
mentos ds dia de apparecer, para o Juiz Superior a 
julgar por deserta, e não seguida, Ord. Tiv. 3. tit. 
70. §. 3. in fin. •, o que se não pratica nos Aggra- 
vos Ordinários j porque nestes se dão dois mezes 
para a sua apresentação, na Superior instância j pas- 
sados os quaes não se pôde mais proseguir o Ag- 

gra- 
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gra/^o , sím ser necessário a formalidade de tirar dia 
deapparccjr, Orl. Liv. 3. tir. 8^, §• 4> e9' Mend. 
I. P. Liv. 3. Cap. ip. n. n. 

10.* 

He de observar finalmente outra differerça en» 
tre Appellajão, c Aggravo Ordinarioj e vem a ser , 
que quando este se interpõem d* ante os Des-embar- 
gadores da Casa do Porto, e a estes não parece de 
receber o dito Aggravo , neste caso vai o Feito á 
Relação ,6 61» Meza Grande , perante o Governa- 
dor se determina se he , ou não caso de Aggra- 
vo j e concedendo-se pódc a Parte aggravar no Acto 
do Processo, Ord. Liv. 3. tit. 8.p §. n.; quando 
do teccbimento da Appellaçao ha Aggravo de Pe- 
tição ou Instrumento, Ord. Liv. 1. tit. 6. §. 4, 
e tit. 58. §. 27.; no que concordâo estas com os 
Aggravos Ordinários , que sabem d' ante os mais Jul- 
gadores , que tem o privilegio de se poder Aggra- 
var Ordinariamente das suas Sentenças, sem ser a 
Relação, como declarou o Ass. de 14. de Feverei- 
ro de ióoó. 

CA- 
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CAPITULO III. 

Particularidâdis da Aggravo Ordintrie* 

. Fafte que ággrsvar Ordinariamente deve pri- 
meiro pagar a GabelJa , que do 900 réis pa- 
ra a Chaacellaria do Ferio , sendo interposto ü' ante 
os Deseriibargadores da dita Casa . sem o que lhe 
não será concedido o Aggravo, Ord. Liv. 3. tit. 84. 
§. i. f c sendo interposto d' ante os Corregedores da 
Corte , os Desembargadores , que cm Jugar delles 
desembarguem os Feitos por Commissão Regia pa- 
garão as Partes a dita Gabella para a Chancellária 
da Corte. §. 2. Sendo porém as Fartes pobres, sáo 
admirados , rezando hura Padre nosso, c huma Ave 
Maria pela Alma do Senhor D. Diniz. §. 10. 

Quando o Aggravante se julga Aggravado, cu 
pagou o dinheiro do Aggravo fóra do tempo, se 
ihe manda restituir o dito dinheiro, por Alvará, 
quando for pago na Chancellaria da mesma Casa, 
onde são os Desembargadores, que o mandão tornar; 
e por carta seliada se tiver sido pago ra Casa do 
Porto, e o mandarem tornar os Desembargadores doe 
Aggravos da Casa da Supplicajão §. 13. 
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3-a 

O Aggmaate que não eeguio o Aggravo em 
tempo iigiamo, qus são dois raezes , na forma do 
§, 4., ou não pagar a Gabslla, não pôde mais se* 
guir o Aggravo; excepro se mostrar legitimo im- 
pedimento , ou íorem menores os Aggrayantes, no 
qu« se lhe concede restituição, Ord, Liy. e tit. cit, 

§• 9* 
4"a 

Se a Parte não aggravar da Sentença contra clle 
dada, ou tendo Aggravado não pagar, ou não se- 
guir o Aggravo cm o tempo dito, e alegar Embar- 
gos á Sentença sobre os quaes for dada Sentença , 
se disso mesmo aggravar, pagando, e seguindo o 
Aggravo, os Desembargadores dos Âggravos lhe da- 
rão provimento conforme a Direito , quanto ao 
conteúdo nos ditos Enabargos, e não conhecerão da 
dita Sentença j salvo se pelos Embargos se mostrar 
que a devão anuliar, ou modificar em parte, cm 
em todo. §. 8, 

J.a 

Os dous mezes, que se dão ao Aggravante, 
para dentro delles pagar o dinheiro do Aggravo , 
e apresentar o Feito perante os Desembargadores 
dos Âggravos, contados desde o dia da publicação 
da Sentença , de que se aggrava, correm do tempo 
etn que a Sentença for embargada , sc o que aggra- 
vou a embargar na Chancellaria §. 4.; e se a Par- 
te contraria alegar Embargos para impedir a con- 
cessão do Aggravo , ou o Julgador o detiyer antes 

. que 
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que o conceda, ou denegue , todo o tempo que 
com isto se gastar se não contará nos ditos dois 
mczes i e acontecendo, que se acabem no dito tem- 
po, se apresentará a diligencia na primeira audiên- 
cia , que hourer depois do dito espaço. §. y. E 
quando as partes estão fóra do Reino, se assigna tem- 
po conveniente para o seu seguimento j §. 6, 

ó.a 

Quando o vencedor tira a Sentença , e a Parte 
vencida o quer citar para o Aggravo, escondendo- 
se aquelle, pôde esta citação ser feita na pessoa de 
sua mulher, familiares, ou visinhos, havendo disso 
informação o Juiz , §. 7. 

7*a 

Os seis mezes que se concedem para dentro 
delles se não f.zer execução nos bens do Condemna- 
do, e que se contao do dia cm que se concedeo o 
Aggravo, se entendem concedidos, no caso de du- 
rar tanto tempo o despacho na causa do Aggravo; 
porqus se este tiver acabado antes dos seis mezes, 
e a Parte vencedora tiver a Sentença passada pela 
Chanceilana , se faz diíFcrença, ou o Condemnado 
tem bens de raiz , ou não : no primeiro caso nao 
dá caução ao Julgado, mas não poderá alhear os 
bens durando a Demanda , ficando como hypothe- 
cados para o pagamento da condemnação j e no se- 
gundo caso^dará fiança bastante para a condemna- 
ção; mas não a dando se executa logo a Sentença, 
sem se esperar pdos seis mezes. E passando seis 
mezes, sem se terminar o Aggravo, se passa a exe- 
cutar a Sentença de que se aggravou, §. 14. E se 

D de- 
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depois da Sentença executada se revogar por via 
do Aggravo em parte, ou era todo, se guardará o 
que dispõem a Ord. no caso de ser a Sentença re- 
vogada por via de Embargos, Ord. Liv. 3.tit. 86. 

4»- 

8.* 

O terceiro que aggrava Ordinariamente sobre 
Embargos por ellc oppostos á Execução, além de 
preparar o Aggravo, deve pagar a Gabella, e tras- 
lado dos Actos, como declarou o Assento da Casa 
da Supplicaçâo de 12 de Janeiro dc 177U 

9.» 

As Sentenças que vem por Aggravo Ordinário 
á Relação se confirmão por dois votos, sendo po- 
rém necessários três para receber os Embargos diri- 
gidos á revogação das mesmas Sentenças, segundo 
o disposto no Assento da Casa da Supplicaçâo de 
ao de Dezembro de 1783» 

CA- 
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CAPITULO IV. 

Das diferentes especies que ha de Appellaçm* 

DEvide-se a Appellação primeiramente cm 7»- 
dtaal, e Extra-judicial. Judicial, a que se 

concede por causa do aggravo feito pelo Juiz etn 
sua Sentença Definitiva, ou Interlocutoria. Extra- 
judicial a que se dá do gravame feito fóra de Juí- 
zo, e de que falia aOrd. Lir. 3. tit. 78. E assim 
se pôde appellar: =3 i.e dos Actos Extra-judiciaes , 
e determinações das Universidades, Villas, Conse- 
lhos, Confrarias, Collegios, e quaesquer outros si- 
milhantes quando os fazem juntamente, excepto ha- 
vendo privilegio para os poderem determinar, sem 
Appeliôção nem Aggravo, Ord. cit. pr.: ^ 2-0 da 
Iransaçao , ou Composição amigavel feita em per- 
Juizo de Terceiro, appcllando este que se achar 
fraudado , Ord. cit, §. 1.; =; 3.0 das Partilhas Ex- 
tra-judiciaes, ou Partidores, e Avaliadores escolhi- 
dos pela Cidade, Villa , ou aprazimento das Par- 
tes; havendo neste caso o arbítrio de usar da Ap- 
pellaçaojm implorar o Officio do Juiz, Ord. cit. 

2. : =: 4.0 dos Actos Extra-Judiciacs Cominato- 
nos , em que a Parte que receia ser aggravada por 
outra, recorre ao Juiz da Terra implorando o seu 
oíhcio, §. J. como se verifica nos exemplos apon- 
tados nos §§. 6 , 7, e 8 , da Ord. cit. fi). 

 D " Pó 

hum? N' B' Qll<; eStaS APPeiIa?6es «tra-judlciaes sSo mais tiuei" 80 Juiz, ou impleração do seu officio, que Ap- 



aC Mmual 

Pôde dividlr-3e mais a Appelkçao em Vohn- 
taria , e Necessária , 5» ex ofjicio Judieis. Vo- 
luncaria , a que interpõeip, as Partes voluntariamente 
de qualquer Sentença , em qu; se suppoétn a^grava- 
das. Taes são todas as que se interpõem das Sen- 
tenças Difintivas , ou com força destas, em maté- 
ria eivei, e ainda criminai, se olharmos para o itf 
yre arbitrio das Partes (1). 

Necessária, ou ex oficio, aquella que o Juiz 
he obrigado a interpôr por parte da justiça , quan- 
do a Lei assim lho manda fazer ; cuja obrigação 
por estar inherence ao seu officio, se chama Appel- 
laçao ex officio. Taes são em regra todas as que 
se interpõem das Sentenças criminaes , cujo Proces- 
so , ou Accusação começou por Quercla, ou Devas- 
sa , não sendo das exceptuadas nas nossas Leis (2). 
Exceptuao-se pelas nossas Leis os seguintes casos. 

1.0 

pellaçoes verdadeiras; pois não sao Interpostas no decendio, 
nem para o Juiz superior ; tendo sómente o effeito de nada 
se innovar depois de interpostas, como succede nas verdadei- 
ras Appeltaçóes ; e só a respeito das Partilhas he que no §. 1. 
se diz será interposta dentro era 10 dias; porem além deste 
caso ser digno de favor, com tudo parece que esta Ord. se 
deve entender das Partilhas mandadas fazer por mandado , ou 
authoridade do Juiz , que se tem por Judiciaes , como parece 
«olher-se do dito §. 4, c do tit. 17. §. 4., c sesuintes do 
Xiv, 

(1) Ninguém pôde ser obrigado a appellar de huma Sen- 
tença, que somente lhe diga respeito contra sua ^vontade, bem 
como he livre a cada hum desistir da Accusação do crime a 
todo o tcnpo; porque se odelicto he particular, não preju. 
dica a terceiro, e se o crime he público, desistindo aParte, 
que accusava, entra a Justiça no lugar da Parte , e esta já 
não pôde desistir; e por isso me persuado , que a divisão que 
dou â Appjllação em voluntária , e necessária . não será es- 
tranha. 

(»J Posto que a Ord, Liv. }. tit* lia* no pr. estabelec# 
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i.® 

O caso de ferimento simples, quando ha per- 
dão da parte, isto quando não houve preposito, ou 
animo deliberado de offender. Ord. Liv. j". tit. 122. 
pr, , ou quando do dito ferimento nao resultou le^ 
zao, ou deformidade no rosto , segundo a declara- 
ção da Ord. Liv. 1. tit. 65". §• 37. , ou quando não 
foi perpetrado o mesmo ferimento com arma defe- 
za , e havendo perdão da Parte, 

2.0 

a regra , que se deve appellar por parte da Justiça , em todos 
os casos em que se receber Querela, á excepção dos casos, 
que passa a enumerar; e no §. 4 estabeleça outra , de que 
todo o Julgador deve appellar por parte da Justiça , quando 
as Partes o não fizerem, ajuntando-se ao Feito do Accusado al- 
guma Devassa, ou Inquirição judicial , posto que não seja 
'Querela T e caie se julgue o Accusado per livre ; com tudo 
devemos ampliar estas regras com os seguintes casos , em que 
o Juiz deve appellar cx ojficlo por parte da Justiça offendida, 
ainda que nelles não tenba precedido Qusrela, ou Devassa. 
i= 1.0 O caso de Injúria feita ao Juiz, ou aos seus Officiaes , 
Ord- Liv. ç. tit, ço. §• ç- 3 2.0 Quando o Rco se chama 
ás ordens , Ord- Liv. s. tit. 1, §, x%. E geialmente fallando , 
de todas as Sentenças proferidas sobre accusação do crime , cu 
cila principiasse por Querela , Devassa, Denuncia , ou Sum- 
mario de Testemunhas, deve o Juiz appellar por parte da 
Justiça; não sendo o caso des exceptuados. E note-se, que 
esta obrigação de appellar ex oficio , não se deve restringir a's 
Causas crimes, com exclusão das eiveis ; pois que vemos a 
Port. do Inspector do Erário Reg, de aj. de Fev. de 1807, 
em que se manda, que o Juiz dos Residuos appellc ca: ofí- 
cio as Sentenças de habilitação sobi n heranças : =: g Ed. do 
Conselho da Fazenda de 6 de Setembro de 1805 , que manda 
appellar cx oficio aos Juizes para a Superior Instância do Con- 
selho da Fazenda, no caso de absolverem as Partes , em Cau- 
sas tocantes ao Subsidio da Décima : ~ o Alv. de 4. de Maio 
de 1805. que manda appellar tx oficio ao Auditor da Mari- 
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O caso de Adultério commetddo peia Mulher i 
perdoando o Marido , Ord, Liv. tit. 122. pr,, e 
tit. i^. §. 2 , e 3. i no caso de ser o Adultério sim- 
ples , §. 2. da Ürd. cir. (1). 

3.0 , 

O caso de furto de fruta, de vinhas, pomares ; 
ou d'outra qualquer cousa, sendo furto simples, e 
modico , isto he , não excedente a quantia de tre- 
zentos réis, Ord. Liv, tit. 122. §. 9. (2). 

4® 

nha , e Juizes 4os Portos , para o Conselho de Justiça do Aí- 
mirantado Ç criado por AIv. de 7. de Dei- de 1796.) sobro 
o objecto de prezas; =3 a Ordem de de Maio de 17SÍ. , 
que se refere ao Reg. da criação dos Cavallos de de De- 
zembro de 169a. que manda ao Superintendente das Caudeüa- 
rias appellar ex officie , para a Junta dos Tres Estados , as 
suas Sentenças em que absolver, ou livrar alguém deter Egoa 
de Lista: =3 o §. 5. do Alv. de 9. de Agosto de 1759., que 
manda ao Juiz de índia e Mina appellar ex ojficio , para a Me, 
za da Consciência e Ordens , as habilitações , que perante elle 
se fizerem sobre partes interessadas nos cabedaes dos defuntos , 
e ausentes , excedendo o interesse deoitenta mil réis, âcc, 

(1) Quando o Adultério he acompanhado do incesto, ou 
;snodnio do Marido , 011 causando a Mulher por morte do Ma- 
rido com aquella pessoa porque o Marido a accausâra de Adul- 
terio , nestes casos se deve appellar ex ojjic Io , quando as Par- 
tes o não fizerem. 

C2) Não he assim no furto qualificado, como o violento , 
ou feito em estrada, ou ermo, dentro de dez léguas ao redor 
da Corte , porque nestes, não appellando as Partes, o deve fa- 
zer ojuiz, Ord. cit. §, 9, e tit. ói. §• r 
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4-° 

O caso de aprehensao de espada inais da mar- 
ca, Ord. Liv. §» 9. , c Lei de 29* de 
Março de 1719. (1). 

5-° 

Quando a Sentença não pronuncia em devassa , 
ou Quercla, Ord. Liv, 5-, tic. 122. pr. nos ca^os 
abi exceptuados, Ord. eit. §. 4. 

á.o 

Das penas impostas por se trazer seda, e ves- 
tidos contra a prohibição da Pragmatica, Ord. Liv» 
5. tit. 122. §. 9. (2). ' 

7'° 

Quando julga o perdão do Príncipe por cons 
forme á culpa. Ord. cit. §. y. 

8.0 

CO A marca he de cinco palmos de foiha, fôra o punho , 
e maça quanto ás espadas ; e três palmos quanto aos espadins. 
Ord. Liv. }, tit. Xo. §. 6., e Alv dc j. de Janeiro de 1621. 
£ note-se que hum Assento do Porto tomado sobre a intèlli- 
gencia desta Ord. §. 6., e que refere sem data o Ind, Coron.' 
8 2'' na *■ declarou , que a disposição do sobredito §. não comprehende as pessoas, que em sua casa 
tem espadas de mais da marca : interpretando assim lambem a 
Ord. Liv. 1. tit. 1. §. 6. 

(a) O Alvará de 25 de Dezembro dc 1608. mo §, 42. im- 
põem aos Carregedores dos ííairros a obrigação de appellarem 
por parte da Justiça nos casos ditos da» penas da Pragmatica ; 
Porém pode-se dixer, que esta determinação cahio totalmente 
'«í desuso. 

^h<s 
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8.<» 

Quando he mandado soltar o Portuguezdo 
qual querelando algum Estrangeiro, se ausentou 
sem deixar Procurador bastante, Ord. Liv. j. tit. 
122. §. 7. 

9.0 

Os crimes de pesca, ou caça, nos mczes dcfa 
zos , não sendo em lugares coutados, Ord. Liv. 5. 
tit. nz. §. 9. (1). 

to.o 

Quando a condemnaçao cabe na Alçada do Juiz, 
Ord. Liv. 1. tit, 65". §. 6. Liv. Ç. tit. 122. §, fin. 
Lei de 26 de Junho de 1696. (2^. 

Il.o 

Em caso de Injiíria verbal, Ord. Liv, 1. tit, 
éj. §. 27. i não sendo feita por pessoa nobre §. 30., 
cu qual!Íicí.da com bofetada, ou açoutes em tnulhtr. 
Lei de 15 de Janeiro de ló^. (3). 

CA- 

(O Deve notar-se, que peJa Catt. -Re?!' cie IJ de Dezem- 
bro de 1610. se accrescentou o n-ez de Junho aos de Karço, 
Abril, e Maio que a Ord, Liv. $, tit. 88. §. 6. tinha decla- 
rado por defezos: e que esta Ord., c a do tir. 87., bem co- 
mo a L. de aj de Fevereiro de i6í4. sc declararão, c am- 
pliárão lambem pelo Alv. do 1. de Julho de 1776, relativa- 
rf.ente á caça. 

(») Exceptuáo-se o caso de Injúria feita á Justiça , cm que 
se ceve appellar cie ofício, aírida que caiba o caso na alçada 
do Julgador, Ord. Liv. 5,' tit. 50. —: bem como sendo so- 
bre armas , e penas deiias , Ord. Liv. j. tit. 70. §. 6. 

(0 Os Reiniculas a-ccrescentão a estes casos excepiuadcs , a 
defloração , tanto que a parte peidoa. Como lie Cab. p. 1^ 
ar. 19. Pbaeb. a. p, ar. 1 jt. « c Barb. a Ord, tit. ua. §. i. 
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CAPITULO V. 

Do modo, e tempo de interpor a Appellapao, 

Artigo I,O 

PAra a Appellaçaò poder ser recebida devê ser 
interposta por declaração feita legitimamente 

■dentro de dez dias , contados da hora da publica- 
ção da Sentença , estando as Fartes presentes , ou 
seus Procuradores , e não estando se contao -desde a 
noticia da mes na publicação , correndo então de 
momento a momento ; com tanto que o Appellan» 
te nesses dez dias não faça algum acto, que pare- 
ça ter consentido na Sentença, Ürd. Liv. 3. tit. 69. 
§. 4., e tk. 70. pr., e §. 1-, e tit. 79. §. I. 

Se a Parte estiver fora do lugar, Onde a Sen- 
tença se der, pôde hir appellar perante o Juiz desse 
lugar onde se achar, dentro em dez dias , contados 
da hora em que o soub.;; do que deve apresentar 
Certidão ao Juiz que deo a Ôentença , dentro etn 
tempo razoável, contando a seis legoas por dia , 
tit. 70. §, i. (1). 

E 3 o 

(O Nos crime'! por parte do? condemnacios em todo otem- 
po se pWí Appellar , Otd, Liv, t. tit. 79. 6. F. note-se, 
tpie a Mez* do Desembargo do Faço, pôde dispensar o iapso 
de tempo, tanto para a interposiçáp, corno para o segui- 
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3'° 

Deve a Appe]lação ser interposta em Audiên- 
cia eas presença do Juiz j ou não havendo Audien» 
cia , perante o Escrivão ou Tabellião do^Feiío, 
ratificando-se na primeira Audiência, para não pas- 
sarem os dez dias concedidos para a sua inierposi- 
ção, Ord. Liv. 3. tit. 70. §. x. : se porém a Ap- 
Jaçao for ex oficio^ então bgsta que o Julgador 
no fim da Sentença declare , que appeiia por 
parte da Justiça, para o Tribunal Superior. 

4.0 

Póds-se finalmente até appellar por Petição j, 
com tanto que se ratifique na primeira Audiência s. 
como se pratica muitas vezes , e o ensina Pereira 
deManu Rcg. Cap. ai, n. ia, €13. 

CA- 

mérito da Appeüacao §. çt, do seu Regimento. E quando se 
consegue delle a Provisão de Dispensa , deve-se interpor den- 
tro em dez dias:) contados do em que a Provisão passou pela 
Chancellaria. Também se,,pôde appellar fôra do decendio , por • 
via de Embargos de restituição , sendo a Parte que appella raç-,. 
nor , Ord. Liv, j. tit, 4,1'/, e tit. S4. §. 9. 
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CAPITULO VI. 

Avaliação, concerto, e atempação àa Appdlação, 

Artigo I.® 

REcebida a AppelIsçSo pelo Juiz que deo a 
Sentença de que se appella, antes de se atem- 

par , se procede á avaiiaçao da Causa, para o fim de 
se ver se cabe, ou não na alçada do Julgador (1), 
que deo a Sentença, porque cabendo a quantia de»- 
mandada , ou o valor da Causa sem as custas do 
Feito na alçada do Julgador , não será a Appella- 
ção recebida , ou sendo não toroarád delia conheci- 
mento os Superiores, ainda que por alguma das 
Fartes lhe não seja apontado, Ord. Liv. 1, tit. 6. 
§. 20. Liv. tit. 70. §. é., e tit. 84. pr. Pelo 
que procedendo-se á avaliação da Causa, se deve 
olhar para o pedida no Libeílo*, e não era quanto 
foi condemnado, ou se devia, Ord, Liv. 3. tit. 70. 
§. 9., e 11. E sendo em matéria de posse, se ava- 
lia esta e n menos amecade do valor da proprieda- 
de , 10. f2). 

E li 2.0 

(1) Qnaes sejáo as Alçadas dos Julgadores se achao decla- 
madas na Estravagante de 26 de Junho de lópíi. 

(2) N. B. Que pelo Ass. de 24 de Janeiro de 1615. s« cie* 
claron, que as custas, sendo em dobro, e excedendo a alça- 
da , se deve receber a Appellaçío : que pelo Alv. de 16 de 
Janeiro de 1759., se revogou o Ass. da Casa da Supplicação , 
e opinião e n contrario, para se avaliar a Causa , ém que se 
proferi: Sentença a favor da liberdade, para se gdmittir, oü 
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2.o 

Quando a Causa he líquida, se nao faz avalia- 
ção , e para esta se fazer, se devem as Partes lou° 
var em dois louvados; e discordando estes se no- 
ineia hum terceiro,; e não se louvando as Fartei, 
cs nomeará o juiz á sua revelia, §. lí. 

3-° 

A reconvençao augmenta o valor da cousa que 
se demanda, para avaliação da Causa, e alçada do; 
Julgador, Cab. i. P. D. 21. n. 6., 7., e 9., c arest» 
8c. Barbos, a Ord. tit. 70. 6. n. 3. 

4.0 

Hindo a Appellaçao sem nella hir feita a ava? 
liação se procede á pena imposta pela Ord. Liv. 
tit. 70. §, 11, 

J.O 

A avaliação huma vez feira, não se pode fazer- 
20 depois-outra,, sem ser por via de Embargos, 
C-b. 1. P. D. 21. n. 17., havendo le?ão na de: 
terminação dos louvados, na sexta parte, Ord, Liv. 3, 

tit. 

11 Ão Appellaçán , ou Asgravn , conforme a aliada d'» Juiz oue 
o proferio : =; e que se exceptuão da sobredita Regra , as Cau- 
sas criminaes, em que tem lu ;ar a Justiça , por «xcederein 
toda a estimação, e valor: e as causas sobre Juridicções , e Di. 
reitos Reaes, ou sobre armas, e penas dellas , porque nestes 
casos será recebida a Appallação de qualquer quantia, ou va-i 
lar, OtJ, Liv-, 5, tit. 70, §, ó., e tit. 79, §• 6, 
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tir. 17. §. 6. E fsmdc-s-e hurr.a vez na primeira 
Instância para o caso de Appeliaçãc senão pode tor- 
nar a fazer na segunda Instância, Cab. cic. n. 16., 
e D. 17, 

6.0 

A avaliação ba de hir nos dias de apparecer, 
segundo expreisa a Ord. Liv. 1. tit. 79. §. 23. 

7.0 

Recebida a Appel! ção, e avaliada a Causa j., 
se passa a requerer o traslado dos Acios, o que se 
manda pelo juiz, c executa pelo Tsbellião, ou Es- 
crivão da Cauca , Ord. Liv. 3. tit. 70.. §. 2. Isto 
não sendo na Corte, onde vão os proprios Actos, 
sem ficar traslado no Juizo de que ae appella; pra- 
tica esta deduzida da Ord. Liv. 3. tir. 69. §. 5"., 
c ó. Sendo porém interposta de Juiz Inferior para 
Supericr, que não esteja na mesma terra , ou Ter- 
mo , então se trasladão os Actos, e vão os proprios 
ao Juizo Superior, ficando no Inferior o traslado, 
para evitar as fraudes, e cavilaçoes, que da remessa 
do traslado se seguião, e quiz acautelar o Alv. de 
28. de Agosto de 1747. , e Ass. 2. de 22. de Maio 
de 17SJ. 

8.0 

Trasladados os Acros de Appellação, se ccn^ 
certão estes perante as Partes , para verem se estão 
diminutos, cu accresccntadcs, Ord. Liv. I. tk. 79. 

§• 17- (L- 
9'° 

(0 Os §5. 32, 2j, 24 , 2S j e 27, cnsinão o mo- 
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9.0 

Trasladada a Appellaçao , e concertada , segues 
se a ateropaçao , porque he necessário assignar-se 
certo tempo dentro do quai se ha de seguir a Ap- 
pellaçao, a fim de apresentar o Feito na Superior 
Instância: e se a assignaçao do tempo he a requeri» 
snento do Appelíado , he necessário citar a mulher do 
Appellante, bem como a este, para o seu seguimen- 

sto no tempo marcado, Ord. Liv, 3. tic. 70. §a 4. 

CAPITULO VII. 

Seguimento, e apresentação da Appellaçat, 

P Reparada a Appellação na inferior instância 
concede a Lei ao Appellante seis mezes, con- 

tados do recebimento da Appellaçâo, para dentro 
delles poder seguir, e apresentar a Appellaçâo, 
na Superior instância, Ord. Liv. 3. tit. 70. §. 3. (t). 

Mas 

do como deve ser feito o traslado dos Actos ; e ahi se Ihfc 
ordena que os não serrem sem Proeurações das mulheres, sen- 
do casados os Appêllantes ; avaliação dos bens , sendo sobre 
bens de raiz; a conta, que o Contador fez tanto do proprio 
Feito como do traslado : a respeito do que se tratar por sus- 
peições, só o que as Partes lhe requererem , e hüm termo, 
que só mostre que a houve; a assignatura do Appellante; e 
não trasladando carta alguma porque se tirasse Inquirição , ex- 
cepto se lhe for requerido pelas Partes , &c. 

(1) Pelo Alv. de 20 de Outubro de 1Ó56. se conceieo , pnr 
•pfivilegio aos Inglezes , que as Appsllaçóes , que sahissem das 
Sentenças do seu Conservador, terminassem e.n quatro metes. 
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Mas não se deve suppôr que o ÀppeJknte a seu 

arbítrio pode esperar seis mezes para trasladar , e 
atempar ou proseguir a sua Appellação , porque 
he so no caso do AppeDado o não obrigar a isso; 
porque se este quizer , ou liver ioteresfe emprese» 
guir o seu Direito, antes dos seis mezes, pode re- 
querer citação contra o AppelJante , e sua mulher, 
sendo soore bens de raiz; c apresentando neste caso 
Frocur.çao o Appejiado de sua mulher, se lhe as- 
signa tern o, para dentro dellc appsrecer com ella 
na instância Superior, cujo termo se deve assignar 
segundo a distancia; com tanto que não exccdão 
trinta dias, segundo a Ord. Liv. 3, tif, 69. §. ç, 
e^6 , e tit. 7g. §. 5.; e em virtude desta assigna- 
çao de tempo he que passado elle „ eu o que lhe 
comede a Lei, quando se não assigna, he que o 
Appeüado tira dia de apparecer, afim de se julgar 
a Appdlação por Dezerta , e não seguida, Ord. 
Liv. 3. tic. 68. §.3. 

Nas Causas criminaes o termo que se custuma 
assignar , he o de 30 dias também , Ord. Liv. 5". 
tit. 124. §. fin. Forem pôde o Juiz abbreviar este 
termo, segundo a distancia do lugar, como fica 
duo, ^ 

Como a Appelkção deve rer expedida para o 1 
Juízo Superior com a citação das Partes, Ord, Liv. 

3' ^j.-70' se .0 se ausenta , he citado 
por Edictos de oito dias, para o seguimento da Ap- 
pellaçao, ainda que fosse citado no principio da 
Causa , Ass. de 13 de Novembro de ióqp. 

Fara o seguimento da Appdlação deve ser fei- 
ta na ptopria pessoa a citação, salvo se estiver fora 
da Comarca , e tifer Procurador suíliciente , S. 4 - 
ar. ' ^ " 

GA-. 
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CAPITULO VIII. 

Effeitos da Âppellaçao, e sua força. 

REcebida a Appellação pelo Juiz inferior, pô- 
de este recebeüa eui ambos os effeitos, ou 

cm hum só; isto he , no Dsvolutivo , ou Suspensi- 
vo ; porém he de notar , que esta deliberação do 
Juiz não he arbitraria , porque ha Causas em que 
deve receber a Appellaçao em ambos os efieitOS, e 
outras em hum só; e pertencem para aqueílas em- 
rejp;ra todas as Causas ordinárias, que não scffíem 
demora; e para estas rodas as summarias , que po- 
dem soífrelJa, o que se conhece da natureza das 
mesmas Causas; pcrétn especificaremos as qu« de- 
clarão as nossas Leis, se não recebao senão no et» 
feito -fevolutivo , mandando neiias proseguir á sua 
execução. Taes são. 

ARTIGO 1.° 

As dos Resíduos, Ord. Liy. i tit. éi. §. i?.» 
e tit. 73. §. i. do Liv. 3. 

2.0 

As possessorias principalmente no Interdlcto 
unde vi, Ord. Liy. 3. tit 48. §. 3. 

3° 
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3-# 

No caso de se appellar das Partilhas depois 
de julgadas, Ord. Liv. 4. tit. 96. §. 22. 

4.0 

QjLiando se appelJa da Sentença proferida sobre 
a assignaçao de dez dias, Qrd. Liv. 3, tit. zy. §. 
I., e tic. 73. §. I. 

í-0 

Nas Causas de Dcpogiro, Ord. Liv. 4. tit. 49. 
§. ult. 

6.» 

Nas Execuçdss da Sentença , Ord. Liv. 3. tit. 
26. §. 3. 

7-° 

A Causa de seguros , Res. de 18 de Janeiro 
^01796. (1). 

F He 

(1) Além dos casos apontados , e declarados na Ord. , e 
Leis, referem os Interpretres outros , que a prática tem adopta- 
do. Taes são, por ex. =: j.o Qiundo o Juiz manda seqües- 
trar alguns bens, e as Partes appellao desta Sentença Pcg. a.» 
for. Cap. tf. n. fo. =: 2.9 Na Causa de alimentos ftituros , 
Cab. 1, P. O, 64 Mend 1 P. lib. j. Cap, 15. n. 9 ~ j.0 Na 
Causa de liquidação , Pbíeb. x- p. U. 9. n. 5,(6. Mend. , 
t. P. )ib. j. Cap, 19. n. 9, e Gap, si. n. 6, = 4" No 
®espe;o de Casas , PbKb 1. P. arest. 9S. , e z. P. ar. 6. 
~ 5.0 Nas Causas de Dízimos, Marant, de Ord. jud. ó, p. 
tit. de App-lat. n- 104 Themud, 1. P D. 60. n. 4. — 6." Na 
Causa de Dote , Sutd. de Alim tit. 8. priv. 60. n. 6, m 7.0 Na 
Causa de salários, Barbos, a Ord. Liv. j. tit, 7c. pr. E ou- 
tvos mais, que a praxe tem introduzido. 

NMsr 
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He por tanto a força do effeito suspensito o 
fizer com que a Causa nao corra na Inferior Instân- 
cia , e se não dê á execução a Sentença appellada , 
em quinto senão decidir a Appdlaçao na Instância 
Superior. 

i£ a força do effeito devolutivo, que sempre na 
na Appellação, e que he huma conseqüência da 
mesma, consiste em difFerentes cousas , e a pnnci- 
pal força , que se observa na interposição da Ap- 
pellação , além do devolvimento do conhccimenio 
da Causa do Juiz inferior, para o Superior, ne 
não poder o Infírior innovar cousa alguma , penden- 
te a Appellação; reputando-se como hum verdadei- 
ro attentado , tudo o que se obrar no tempo de sua 
pendência , na Inferior Instância, porque pela Ap- 
pellação fica suspensa , e como vacilante a jurisdic^ 
çâo do Juiz, Ord. Liv. 3. tit. 73. pr. Eiceptuao-i 
se com tudo os casos em que se recebe a Appella- 
ção , sómente no effeito devolutivo : o caso de se- 
qüestro sobre a cousa letigiosa, ou seus fruetos, 
se o Appellanre os gastar, e dessipar , que a Re« 
qnerimento da Parte o pôde o Juiz mandar fazer, 
entregindo-os a hum depositário capaz, Ord. Liv. 
3. tit. 73. §. 1» e 3. t e o caso da revogação da 
Sentença Interlocutoria , que segundo a Ord. Liv. 3. 
tit. 6). §. 4. a pôde revogar o Juiz ainda mesmo 
depois de se ter delia appellado. 

Pendente a Appellação, se morrer cada huma 
das Partes, hão de ser também seus herdeiros habi-i 
litados , não se podendo proceder no Feito sem 
que se habilitem, para o que devem ser citados, a 
requerimento dos Interessados, Ord. Liv. 3* tl1' V» 
§. a , e tit. 8z. pr. jau 

Em conseqüência do recebimento da Appella- 
ção , além do sobredito se segue. 
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Artigo 1.0 

Qijc apresentada ella na Superior Instância, se 
reduz a Causa ao estado em que estava ao tempo 
da Contestação da lide; e por conseqüência o Juiz 
pôde admittir todas as excepçôes , que então linlíão 
lugar, L. 13- Cod. de Procuratonh. 

2.0 

Que se podem allegar , e provar todas as cou- 
sas , que se não allegárão , e provarão na inferior 
Instância , Ord. Liv. 3. tit. 20 §. 28 , e 29. , e 
tit. 83. pr.; e assim poderá formar novas excepçõcs, 
e artigos ; com tanto que não sejão estranhos da 
primeira acçao j produzir novos Instrumentos ; dar 
Tcstemunkas sobre novos artigos ■, mas não sobre 
os antigos, Ord. tit. 83. §. 1 , 2, 3., e Liv. 1. 
tit. 11. §. 2. tit. iç. pr., c tit. 86. §, y. fhíeb. 
a. P. Ar. 92. Mend. P. 1. Cap. 19. 

3-° 

Qu* rendo-se AppeJIado pode o Juiz Superior 
prover tanto o Appeil&me como o AppelJado , se 
achar que este foi aggravado ; posto que não ap- 
peilasse , por ser comn um a ambas as Partes a Ap- 
peliação, Ord. Liv. 3. tit. 72. O que não succcde 
»o Aggravo Ordinário, como fica notado. 

4-0. 
: • '! . v . . . . , 1 ' ' •«•{,'> ' < 

Que o Juit Superior pôde confirmar, ou revo- 
gtr a Sentença, ou em todo , ou em parte, se con- 

F ii ti- 
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tiver dlfferentes artigos, Ord. Liv. 3. tit. 6'8. príj 
e Cujüc. Jiv. 23. obs. Cap. I. 

S-0 

E finalmente pôde o vencido ser condemnado 
nas custas de ambas as Instâncias pelo Juiz Supe- 
rior , Ord. Liv. 3. tit, 68. §. 1» O que não succe-> 
de no Aggravo de Petição , ou Instrumento , em que 
o vencido costurwa ser condemnado na Instância ife 
ferior, como se dirá em seu lugar. 

"inffcf   ..Li     . 

CAPITULO IX. 

Casos admittidos pelas nossas Leis d Appellação* 

Endo se mostrado que as nossas Leis não apon*' 
tão distinctamente de que casos se pode Ap* 

peikr, por mandarem proceder de similhante a SÍ4 
milhante, contentando-se com mostrar de qu® qua- 
lidade de Sentenças se podia Appellar j e aparecen- 
do com tudo no corpo de nossas Leis muitos ca- 
sos , em que positivamente se manda , ou concede 
Appellar , parece de utilidade que se enumerem , & 
mostrem estes casos, esâo. 

1.0 Caso. 

Quando huma Farte a g grava da por Sentença In» 
íeriocutoria appellavel, requer ao Jluz que lha re« 
vogue, e elle a não quizer revogar , pôde a Farte 
appellar, Ord, Liv- 3< tit. ójT- §* 

2>» 
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Pa Absolvição de Instância , por não dar fian« 
ça ás custas se pôde também appellar, Ord. Lif. 
3. tit. 20. §• ó. 

3** 

Das Sentenças proferidas sobre as excepçoes 
peremptórias de que falia o §. 15-. da Ord. cit. se 
pôde igualmente appellar dito §. if., mas note-se, 
que he no caso de absolver o Réo, per ter prova- 
do a sua excepção ; porque no caso de a não pre-- 
var, compete somente o recurso de Aggravo no 
Acto do Processo, como declara o §. cit. 

4° 

Qiwndo o Juix conhece que a matéria do Li- 
bello he improc d. nte, nem delia pôde nascer ac- 
ção para demandar o que pede, e com a resposta 
do Réo absolver a este , pôde a Parte contraria 
appellar desta abcslviçâo , Ord. cit. §, 16. E tor-! 
naado o Author a demandar o Réo pelo sobredito 
modo, e houver outra absolvição de Instância, pôr 
de tornar a appellar, §. 17. 

7.© 

Quando o Author segunda vez he absolvido 
da instância , epor não offerecer com o Libello a 
Escriptura pública, que se requeria , também pôde 
appellar, §. 22. 

é.o 
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6,° 

Da Sentença condicional tatnbem se pddc ap- 
pellar, como íica duo Ord. Liv. 3. tit. 77-, e tu. 
66. §• 4* 

7.® 

Da Execução da Sentença quando o Fx cutor 
excede o que lhe foi ordenado , e fizer o que não 
deve, se pôde igualmente appeliar, Ord. Lm 3* 
76. §. i. 

S.® 

No caso de se julgarem nullos alguns Actos por 
falta de solecnnidade , se pòdc também appellzr da 
Sentença que assim o julgou ^ Ord. Liy. 3. tu. 13» 
§. á6. 

9.0 

Da Sentença Definitiva interpretada, ou decla- 
rada , quando for duvidosa ; pode-se também 4 pele 
Jar Ord. Lm 3. tit. 6õ. §. 6. (1). 

10,0 

Quando na Assignação de dez dias se não 
vem 

CO A Sentença Definitiva depois de publicada , não se pó" 
de mais revogar , ou dar outra contraria nos n esmos Actos » 
*liài he milla , salvo se a primeira fosse revogada por via de 
Embargos , Ord. Liv. tit. 66. §. 0 E isto ainda mesmo 
as despachadas em conferência Ass. do l de Março de 17S{, 
lS'ão estando porem ainda publicadas > e discordando no que 
nellas se vencera , se devem emendar na conformidade do V«n- 
Siment», Avis. de 7 de Janeiro de 17 S 7. 
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vem com Embargos, ou «evera, não são de rece- 
ber, sepódc appellar da Sentença que assim ojufe 
ga, Ord. Liv. 3. tit. 1S' §• l* * 

H.o 

Da Sentença prof rlda sobre as Partilhas de al- 
gum Inventario , ou ainda mesmo não o havendo, 
se póie igualmente appellar, Ord. Liv. 4. tit. 56. 

§• 
li-0 

Da Sentença proferida s' bre força nova se pó* 
de também appellar, Ord. Li/. 4. tit. 48. §. 3b 

l:-0, 

Dos Actos Extra-judiciaè-, que em trodo de 
Jurisdicçao fazem as Universidades , Villas , Conse- 
lhos, Collegios C01 f ariat, c outras, se dá ames* 
ma Appellação, Qrd. Ltv. 3. tit. 7^* P11* 

14.0 

Das Tnnsacçoes feiras sobre alguma demanda^ 
em prejuízo ue terceiro , podendo este appellar ^ 
Ord. cit. §« í» 

IJ.O 

Das comminaçóes sobre ameaças, que cada hum 
requer para sua segurança, Ord. cit. §. <j. 

16.° 

Da avaliação, ou partição injusta feita por ava- 

5»i^ . 



48 Manual 
liadores escolhidos por alguma Cidade; ou Villa,; 
ou aaprazimento das Partes, Ord. cit. §, 1. 

J7.0 

Das Sentenças Criminaes, das quaes a todo o 
tempo se pode appdiar, Ord. Liy. 3. tit. 79. §. 6. 

18.0 

Da Sentença proferida sobre refórma d' Actos 
julgados a final , se dá Appeüaçâo, ou Aggravo 
Ordinário; porque se estão ainda pendentes, então 
se aggrava por Petição, ou Instrumento, Assenr. 
de 73 de Maio de 1758. 

19.0 

Da Sentença proterida na Causa possessoria, 
Peg. a Ord. p. 42. n. 86., e Ass. do Porto sesn 
data, que refere o índice Chronologico , citando 
a Peg. no dito lugar, P. 1. pag. 3^7. 

20.0 
f " 1 ' ' . f. ' 

Da mesma Sentença que cabe na alçada do Jul- 
gador , quando he sobre Jurisdicçoes , Direitos Reacs, 
ou sobre armas, ou penas dellas, Ord. Liy. 3. tit, 
70. §. 6. (r). 

CA- 

CO O que se deve obrar a respeito da Appellação quande 
a Sentença por direito he nulla se desçreve na Ord, Liv, J. 
tit. 75. por todo elle. 
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CAPÍTULO X. 

Cases excluídos pelas nessas Leis da Afpellação, 

P Els mesma razao que se apontão os casos da 
Appellação , que as nossas Leis especificao , se 

devem notar os casos, cm que ellas a excluem, e 
são os seguintes: (i) 

1.° C A s Oe 

Âppellaçao não ha da condemnação das custas 
do retardamento, Ord. Liv. 3. tit. ao. §. ij , 24, 

> 33 , 35", e 
2.» 

Das absolvições de Instância , no caso de nao 
apparccer na Audiência o Author, para que fez ci- 
tar a outro, e este apparecer, Ord. Lir. 3. tit. 14. 
pr. 

3.0 

Do que o Juiz pronuncia sobre a cxcepcão pe^ 
remptena , não sendo provada , Ord. L>v.J 2. tit. 
ao. §.15-. 3 

4»° 

. Da assignação de dilação para o Reino , Ord. 
cir. §. 5. 

O) N. V- Que posro nos casos que se passão a enumerar 
* -lie negue o remedio da Appeüação , com tudo se (he ap- 

í 'cão outros, como se rerá em seus competentes lugares. 
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5*0., 

Das pronunciaçdes sobrei |exccpç6es dilatomt, 
Ord. cit. §. [9. 

6.® 

^ Da Sentença , que julga o LIbello bem recebia 
do, posto que a Parte arrazoasse contra ellc, Ord» 
cit. §. 16, 

7* 

Da absolvição de Instância por não vir o Au» 
íhor com o Líbello ao termo que lhe foi assignado ^ 
Ord, cit. §. 18. 

8.® 

Da primeira absolvição d,e Instância , por nao 
offerecer com o Libello Escriptura pública , aendo 
ahi necessária, Ord. cit. §. 2*. 

9.0 

Do Mandado Intcrlocutorio acerca de ordenar 
o Processo, Ord. cit. §, 46. 

10.® 

Do lançamento da contrariedade por não cffe- 
recer com ella Escriptura pública sendo ahi neccssa-í 
na , Ord. cit. §. 23. 

II.O 

Da remessa dos Clérigos para o seu Vigário 
também nao ha Appellação, Ord. Lir. 2. tu. 1. §. 23. 

12.0 
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12.0 
Dos Aggrayos do Juiz 3 por nlo fazer seqües- 

tro nns bens , quando os herdeiros embaração as 
Partilhas, senão pode tambeui appellar, Ord. Liy. 
4. tic. 96. §. 13. 

13»° 

Dos Actos Extra-judiciaes , de que fallao os 
§§. 3,64. da ürd. Liv. 3, tit. 72. 

I4.0 

Das Informares Extra-judiciaes, Lei dc iS dç 
Agosto de 1750. 

Das Sentenças proferidas em Relação sobre cri» 
mes capitacs, em que só compete o recurso de Em- 
bargos, Lei de 25 de Junho de 17Ó0. 

ló.o 

Dl quantia, que cabe na alçada do Julgador, 
Ord. LiV. 3 tit. 79. excepto os casos do §. 6. tk. 
70. ja notados (i). ^ 

  G ii CA- 

CO Note-se, que muitas vezes os Soberanos mandão conhe- 
cer de vanos casos prohibindo a Appellaçâo , ou Agravo, 
para que aquelles se decidao com maior brevidade, para o qu' 
pos pode servir de exemplo o Alv. de 15 dc Setembro dt 
1766, pelo qual se criou huma Junta no Reino do AKarve 
de Ministros delle. para nella se conhecer sem Appeliaçác 
«em Agravo das Causas dos foros , juros , e censos estatele- 
cidos contra .a fôrma do Alv. de a j de Maio de 160I • peb 
simples inspecção das respectivas Escripturas , o qu- se con 
iirmoii , e ampliou pelo Alv. de ló de janeiro de 1771 es 
pecialmente no §. ij, " * " 

^ I >\ Ç 
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C A P I T U L O XI. 

Pessoas que podem etppeliar, 

NÃo he iomeiíte ccncedido pelas no.csas Leií 
o remedio da Appellaçâo aos litigantes , mas 

geralmente a todos os que de algum modo forem 
aggravados pela Sentença do Juiz , Ord. Liv. 
íit. 8í. pr. j com tanto que não renuncie a Appcl- 
lação, ou não consima na Sentença , de que disser se 
acha aggravado, Ord. Liir. 3. tit. 69. §. 4., e tir. 
70. pr., e tir. 79. , e tir. 80. §. 2. Do que sc^ se« 
gue j que podem appellar, 

I.® A R T I G Oc 

Todos os consortes da lide, ou cada hum dé 
per si , pois a Appellaçâo de hum aproveita a to- 
dos os condem nados , ou aggravados cm huma Sen- 
tença , Otd. Liv. 3. tit. 80. Lei 2. Cod. Si uuius 
explur. appel. 

2.0 

Os Procuradores , que tiverem nova Procuração s 

para seguirem a Causa na Instauci* Superior , Ord. 
Liv. 3. tit. 27. pr. 

3«0 

Os herdeiros , e legatarios da Sentença proferi» 
da contra o kerdeiro escrito, Ord. Liv. 3' ^ oi. pr. 

4 o 
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4.0 

O Fiador , ou Vendedor , sendo condemmdo 
o Devedor, ou Comprador, Ord. cií, §. 1, c 2. 

5-° 

O fercero , em cuja fraude foi feita entre ou- 
tros algutm Transacção sobre cousa demandada , e 
questionada em Juízo, Ord. Liv. 3. tic. 78. §. s., 
e tit. 81. 

60 

Ainda mesmo os parentes , e estranhos nas 
Causas crimes em que a ivppeüsção sempre tem lu. 
gar , Ord. Liv. 3. tit. 77. §, 6. Liv. j. tir. 122, , 
e L. 6. ff. de Appeilat. á excepçao dos casos já 
exceptuados , devendo os juizes ex efficio , appeliar 
por parte da Justiça , nos não exceptuados, quando 
as Partes não appeJiarem, 

CAPITULO xn. 

Pessoas que não podem appeliar, 

ASsim como não he licito appeliar em todos 
os casos , também o não he a muitas pessoas , 

a pezar de serem aggravados por Sentença appella- 
vtl. Taes são: 

I.e 
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1.® Â R T t G O. 

O v«rdadeiro reyel não pôde appellar , Ord. 
Liv. 3. tit. 79. §. 3. (1). 

2.0 

O que consentio na Sentença, ou que fez al- 
gum Ácto , que mostre ter neila consentido , Ord» 
cit. §. a , e tit, 70. pr., e tit. 80. §. 2. 

O que he condemnado na quantia , que cabe 
na alçada do Julgador, Ord. LW. 3. tit. 79. §. 1, 
e tír, 70. §. 6. , que traz a excepção já apontada, 
sobre jurisdicçoes, Direitos Redes, e amias, ou 
penas dellas. 

4.0 

O que appeüa passados dez dias , depris da 
publicação da Sentença, Ord. Lir. 3. tit. 79. §. I. 

7-° 

O que pede íetnpo para pagar aquillo era que 
he 

(1) Vcrdideiro revel para não ser ídmittido a appellar lio 
«quelle, qwe nem por si , nem por seu Procurador appareçeo 
cm Juízo até se dar a Sentença Definitiva ; e sondo citado 
para appellar , disse fjue não queria , nem determinava hir a 
Audiência, ou se callou , ou disse que liiria , semeada hum 
destes casos não fui , não havendo justa ratão para que 4d« 
xasse ds hir a ella ; ou se disse que ainda c;we o citassem 
náu hia a Audiência , e não foi, Ord. Liv. j. tit. 79. §. 
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hc condemnado , porque se julga consentir na Sen- 
tença , Ord. Liy. 3. jtk. 80. §. 2. 

6.0 

O que appclla do Executor, que não excede o 
modo da Execução, Ord. Liy. 1. tit. 79. §. 5-, 

7.0 

O qlie fez Trarsacção sobre cousa julgada , 
Crd. Liy. 3. tit, 78. §. I. L. 4. §. 1. ff. de Pact. 

CAPITULO XIII. 

Direitos do Appellante, 

VArios são'os Direitos que goza o AppellantCj 
e lhe resultao da concessão deste remedio , c 

estes são. «a 
1.0 A r t t o o. 

O poder aggravar por Instrumento , ou pedir 
carta Testemunhavel , se lhes não he recebida a sua 
Appellaçao , Ord. Liy. 3. tit. 74. pr. , e tit» 69. 

7-, e Liy. 1. Üt. 58. §. 27. 

2.0 

Basta que hum appelle para aproveitar aos ou-» 
tros interessados, e herdeiros , Ord. Liy. 3. tit. 80, 
§. 1,62. 

3-0 
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3-0 

São-lhe concedidos dez dias para poder Inter- 
por a sua Appeliaçâo , Ord. Liv. 3. tic. 70 pr. , ç 
ainda depois não sendo sabedor da publicarão da Sen- 
tença , 1 , e tk. 69. §. 4. 

4.0 

Pôde tirar Provisão de dispensa de lapso de tem- 
po para poder appeliar , sem embargo de ter passa- 
do , o termo ligitimo , e regular, §. 91. do Re- 
gimento do Dez. do Paço. 

5'.0 

^Ainda no tempo de Ferias pôde appeliar psrâ 
mo perder o seu direito, Ord. Liv. 3. tk. iü, §. 13. 

6.0 

Tem seis mezes para seguir , e apresentar a 
Appellação; e ainda passando estes, lhe concedem 
mais tres dias de Corte, Ord. Liv. 3. tk. 70. §. 3. 
lit. 68. §. 3 , ej. Excepro se o Appellado tira dia 
de apparecer ; e neste mesmo caso , se lhe ha de 
assignar tempo competente, para o seguimento da 
Appeiiação, lit. 70. §. 4. 

7.9 

Para se julgar pelo appellado a Sentença por 
deserta contra o Appellante , he necessário que este 
seja ckaio, Ord. Liv. 3. tit. 70. §• 3. 

8-o 
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8 o 

AppeJIanfe na® se suppoem aproxár Jiullidades j 
md. Lír. 3. tif. /j. §. 1. 

9* 

Tem também o direito de requerer ao Juiz 4 
qu9, Ike mande tragiadar sua Appsllajâo , tit. 7®. 
§• i» 

20,0 

Pôde nomear hum Louvado para a avaliaçao da 
Causa, Ord. cit. §. ü. 

II;* 

•Ainda depois do Appellado ter Sentença por 
ae lhe julgar deserta a Appellação em virtude do 
dia de appareccr, se o Appellante vier com a Ap- 
pellaçáo , antes que se ausente o Appellado , do lu- 
gar on le a Corte estiver, ou de a ter passado pela 
Cbancdlam , será admittida sua Appellaçáo ao 
Appelhnte, Grd. Liv. 3. tit. 6^. §.7,6 tit. ij. 

5* 3* 
12.* 

Tem finalmente direito o Appellante de renun- 
ciar a Appellação pagando as custas , e isto a todo 
o tempo antes que o Feito seja desembargado, Ord. 
Liv, 3. tit. 72. §. 1. Estes os principaes direitos 
do Appellante. 

E - 'CA- 

^|>(j 
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CAPITULO XIV» 

Direitos d& JfipelUd», 

POsto ^ue a AppcIlaçSo teníia mais por im ©• 
beneficiar o Appellante , que ao Appellado 5 

consO se colhe da Ord. Liv. 3- tit- 68. §. 7. , c 
d'outros mais lugares, com tudo não deixa este de 
ler o gtíko de seus direitos. Taes são. 

I.» A K T I C O. 

O de poder nomear Louvado, como o Appel» 
Jante, para a avaliarão da Causa, Ord. Liv. 3. ot» 
70. §. XI. 

3.» 

A Appellação interposta pelo Appellante apro- 
veita igualmente ao Appellado , por ser comtnuoi 
a ambas as Partes , Ord. Liv» 3. út. 73* 

3A 

Quando- o Appellante não leva a Appellado 5 
ícra direito a íazer citallo , para se lhe assignar 
tempo para a apresentar, tirando dia deappareeer3 

tic. 70. §. 4. 

A* 

Passado o tempo da Appellação , pode requ®* 
?er a deserção delia, tit. 68. §• 3 > e 



De Afptlia$ões, e Aggravu 

j-.o 

Nía rindo ao tempo assígnado , pelo dia de 
apparecer, se espera também por elle os tres dias 
de Corcc, sendo de pois delles apregoado, tit. 68. 

Quando vir que o Appcllante dissipa ©s fructos 
dacousa, sobre que pende aAppellação, pôde re- 
querer seqüestro, e que se entreguem a num ho- 
mem fiel, e abonado, ou que sejao descriptos em 
cada hum anuo , e postos em Inventario , para ver 
a boa arrecadação que dclles se faz , Grd. Liv. 
iit. 71» §• zí e 

7'* 

Tem finalmente o direito de ser desaggràrado 
pelos Juizes Superiores , achando que foi mal ap- 
pellado, tir. yz, Estes os principies direitos de que 
goza o Appellado. 

CAPITULO XV, 

Deserção da Appellaçao. 

QUando o Appellado tira dia de appai-eeer, e 
este passa , «a fór na da Ord. tit. 70. §. 4 , 
ou náo o tiranio passando os sei* mezes , e 

mais tres dias de Corte, nt firma da Ord. Liv. 3. 
íit. óâ, §. 3 , 6 , e 7- se ]ulg« a Appdiaçáo por 

H ii * de- 
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áeseita, e nSo seguida j e isto por rao appárecer a 
Appellante por si, ou seu Procurador, ou não inos- 
íar que esteve legitimamente impedido. 

Para se julgar a Appdlação por deserta , e não 
seguida , hc nçce&sario primeiramente citar o Appel- 
lante , não sendo necessário citar a mulher para esta 
deserção, ainda que seja a Appcllaçao sobre bens 
de raiz, Ord. Liv, 3. tir. 70. §. 3. j sendo com tu- 
do esta necessária para oseguimento da Appdlação s, 

4. He necessário também que o AppeJJado faça 
certo aos Juizes Superiores por Insrrumemo público 
dc dia de appareeer , ou Carta 1 esterr/unhayel do 
termo que se lhe agsignou para a seguir ; passa- 
dos ostrés dias de Corte, serão peiguntados os Es- 
crivães , e Distribuidores na Audiência, se tem a 
«ika Appdlação ; e não appareccndo se apregoa o 
Appellante , esperando ainda até outra Audiência , 
Ba qual o tornarão a apregoar; e não appareceado 
por si , ou seu Procurador , ou não mandando a 
Appdlação f se julgará por deserta , c não seguida , 
e condemnaráõ o Appellante nas custas do dia de 
appareeer, e não será o Appeliaate recebido mais a 
seguir a Appdlação, c mandsráõ que a Sentença de 
que fõi appcllado se cumpra , e dé á execução, sen- 
do a Sentença Definitiva , ou que se proceda no Fei- 
to , e o determinem finalmente , sendo a Sentença 
Interlocutoria , §. 3 , e 6. do tit, 68. 

Deve porém fazer-se a diffc "1. 

mandar trasladar,, e não íuer atem par tempo ao Ap- 
pellado,. para que a vá seguir , o Juiz que deo 3, 
Sentença lie que deve julgar a deserção j e se pelo 
fiontrario o Appellante a fez aterapar entre ellc , e o 
Appellado, posto que anão tire o Appdianre den- 
tso em seis mezes, neste caso pôde o Apptilaeo ti- 

pellante depois de recebida 
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rar dia deappareeer, e o Juiz Superior julgar a de. 
«•rçãt» da Appellaçao, Ord. tir. 70. §. 3^ esperan- 
do-se com tudo os tres dias de Corte , tit. 68. §. 3. 

Porém note-se , cjue o que se disse a respeito da 
deserção da Appellaçao, quando o Appellante a 
não prosegue, nao tem lugar nos Feitos crimes 
em que a Justiça pôde ter Jugar; porque em taes 
casos , posto que o Appellante não prosiga a Ap- 
pellaçao , o Juiz de que foi appcllada a enviará á 
Corte, onde os Ouvidores dos Feitos crimes prove- 
ráo sobre a Appellaçao, sem que esperem por dia 
deappareeer, Grd. cir. 2. 

CAPITULO XVI. 

Prtvimente da Âppcllaçãs* 

APresentados w proprios Actos com a Appel- 
laçao na Instância Superior, e depois dedis- 

íribuidos , ( o que se requer tanto nas Causas eiveis 
como nas crimes , na fôrma dos Assentos de 4 de 
Maio, e 3 de Novembro de 1735'. ) estando ast 
Partes presentes por terem comparecido, ou seus 
Procuradores, se llies dará vista dos Actos da Ap- 
pellaçao , se a pedirem , arrazoando. cada hum sua 
vez j e sendo vista pelos Desembargadores, ou Jul- 
gadores , darão provimento sobre ella, comadiífo- 
rença de que sendo sobre Sentença Interlomoria , 
c achando que o Appellante foi aggravado na Ins- 
tância Inferior, assim o julgará 6 , continuando pela 
Feito em diante , até o determinarem finalmente ; 
salvo seo Appellante, eo Appeíkdo requererem que 
torne o Feito ao Juizo Inferior, porque emao vol- 
tará, e-se assigoará termo competente, para se for 

se 
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seguir, Ord. Liv. 3. tit. 68. pr. E achando , que 
foi mal tppsllado: assim o julgarão , e condátnna. 
ráó o Appelknte nas castas , assignando termo ás 
Psrtes para virem seguir o Feito no Juízo de que 
se appellou , para o determinar este finalmente; sal- 
vo se o Appsllado quizer antes que o Feiro se 
continue a tratar no juízo da Appellaçao , porque 
então não tornará mais ao Juizo Inferior, Ord. cit» 
§. 1. Isto porem he no caso de terem comparecido 
as Partes, ou seus Procuradores , c ser a Appellaçao 
sobre Sentença Interlocutoria ; porém sepunhamos 
que em huma Appellaçao desta Sentença de que se 
e^tá filiando apparcce o Appelíante , c não apparece 
o Appellado, nem seu Procurador na Superior instân- 
cia ? ou a-pparees o Appellado, e nao oAppellanre ? 

No primeiro caso , passado o termo da App.l- 
Jaqão , e mais tres dias , se procede á revelia do 
Appellado , depois de apregoado na Audiência ; e 
achando 03 Julgadores que foi bem appellado , fi- 
ca o Feito correndo no Juizo da AppeiLçâo , até 
o determinarem finalmenite. E achando que foi bem 
appellado , o remetteráó ao juiz Inferior , para o 
determinar finalmente, Ord. cit. §• 

No segundo caso , fazendo certo o Appellado 
no Juizo Superior , por lustrununto de dia de ap- 
parecer, ou Carta Testemunhivel do termo que lhe 
foi assignado, passando mais tres diss de Corte , 
sendo apregoado o Appelíante , e não apparecenao, 
se julga a Appellaçao por deserta , c não seguida , 
e condem não o Appelíante nas custas do dia deap- 
parecer ; e niandarád ao Juiz de que scrp?5 ca > 
que proceda no Feito , e o determine ( finalmente. 
K mostrando-se que foi revel , nâo stra ao^ntíido 
a prosegoir a demanda stndo Authoi , st«x pagt.r 
ao Aopeliado as subreditas custas, Otd» cit. §. 3* 

be 
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Se porém a Sentença de que se appellou era 
Definitiva , e as Partas comparecerem, ou seus Pro- 
«uradores , procedem os Julgadores da Appellsçao , 
até o determinarem finalmente , como de direito 
acharem. 

E no caso de appareccr o. Appellante , e nso o 
Appellado , esperando mais tres dias , depois de 
apregoado na Audiência , se procede á sua revelia 
na Causa da Appelkção, determinaado-a os Juizes 
delia , Ord. cit. §. 

E vindo o Appellado , c não o Appellante fa- 
zendo aquelle certo aos juizes da Appelkção, pelo 
modo ponderado , do termo que lhe foi assignado, 
e passados os tres dias de Corte , perguntados os 
Escrivães , e Distribuidor se tem a dita Appelk- 
ção., não se achando, se apregoa o revel , ficando 
esperado até á primeira Audiência , em que nova- 
mente he apregoadoe não app, recendo finalmente 
por si , ou seu Procurador , se julga a Appelkção 
por deserta, e não seguida, como fica dito , con- 
demnando o Appellante nas custas do dia de appa- 
recer , mandando-se que a Sentença de que se ap- 
pellou , se cumpra , e dé á execução ; e ackando-se 
depois a Appeliiçao em mão do Escrivão , ou Dis- 
tribuidor , se julga a Sentença di deserção por nulk , 
ficando o que a tivesse na inão sujeito a todas as 
perdas, e damnos , perdendo além disso o offieio, 
Ord. cir. § 6. 

Supponhamos que o Appellante chega com a 
Appelkção depois de se ter julgado por deserta, e 
mo seguida, devemos fazer differença neste easo, a 
ser entre os moradores da C^orte 5 ou onde esta a 
Casa da Supplicação , ou do Porto, ou de ser de 
féra destes lugares : no primeiro caso , não he ad- 
mittido o Appelkstc depejis de Sentença da deser- 

ção 
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fao ter passado pela Chanccllaria i e no segund* 
caso , ainda que tenka passado pela Cliancellari* 
se admitte , com tanto que o Appellado esteja ainda 
nesse lugar , e pagando a este o Appellante as eus? 
tas do dia de spparecer , Ord. cit. §. 7. 

Não vindo porém o Appellante a tempo , • 
tendo motivos que allegar , para mostrar o seu im- 
pedimento , pôde ainda tirar Provisão de dispensa^ 
na fôrma do §. 91. do Reg. do Desetnb. do Paço» 

Note-se sobre a matéria precedente os artigos 
seguintef; 

A R T a G o. 

Que os Âctos de Appellação , vindo á Rela? 
çao, posto que tenhao defeito de solemnidades , se 
revslidão aos casos graves , Ord. Liv. 1. tit. 5. §. 
1 z.; o que não succede nos que na mesma Relação 
forao já sentenciados , Ass. de 20 de Março de 16065 

3,« 

Na Appellação crime , achando o Juiz Supes 
rior que o inferior deixou de pronunciar algum 
Réo, havendo prova para isso , o pôde pronunciar, 
Grd. Liv. 1. th. n. §• 6. , e Ass. do 1. de Agosto 
de 1684. Deve com tudo correr o livramento no 
Juízo Inferior» onde se tirou a Devassa, Cab. 1. P. 
D. 14. n. iS. Peg, a Ord. Liv. i» th» 35- §• 
O» afct '-n. ^ • 

34® 

Se algum Desembargador a quem For distribu-:- 
da a Appellação for de parecer que hajao de fa- 
zer alguma diligencia, primeiro a levaráo á Relação, 
e eosi dois , ou tres votos , conforme for o valor 

da 
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tia Causa, porão a Interlocutoria que Jhe parecer, 
ora leve tençao a confiríBar, ou a revogar a Sen- 
tenja, Ord. Liy. u tit. 6. §. 15-, (1), 

CAPITULO XVII. 

De que Juizes não he licito appellar (i). 

POsto que se estabelecesse como regra geral 
qpe de toda a Sentença Definitiva, ou que te- 

nha íorça de Definitiva se podia appellar, cotn tu- 
do devemos declarar , que he necessário sejão pro- 
feridas por Julgadores de que se possa appellar, 
pois que alguns ha , de quem, segundo as nossas 
Leis, não he licito Appellar. Taes são : 

1 l.# 

(1) Sobre o veneim»nto dos votos dos Desembargadores , e 
ànteFligencia do §, do tit. 6. cit, se veja o Assenu cie 2.1 
de tevereiro de 1619., e tedo o tit. 6. do Liv. 1. , e sobre 
o vencimento, e redncçao dos votos de cendemnação crime , 
se vejáo os Ass. do Porto de 2 9. de Abril deiójç, ,eo dc 
ll. de Julho de 1691.; notando-sc com tudo que o Assent. 
de 4- de Maio de 1680. declarou, que os Feitos dos Appellarú 
t« se devem vencer por dois votos conformes; e que o As- 
sent. de 10. de Dezembro de 1783. declarou, que as Senten- 
ças que vem por Aggravo Ordinário á Relação , se corvfirmãa 
por dots votos , sendo porem necessário tres para receber os 
Embargos ( dirigidos a revogação das mesmas Sentenças, As 
formalidades , com que se devem sentenciar os Prezos , que 
vem em levas , e suas Appellaçóes , o declara o Ass. de iç. cie 
Junho de 16}5. 

(2) Quando tratarmos de que Juizes se pôde aggravar se 
dirá ao mesmo tempo de qiife Juizes se pode appellar, e para 
quem ; e por isso basta aqui notar ( para terminar a matéria 
de Appellaçóes) dç que Juizes se não pôde appellar. 
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I.O A R T í G O 

Oci Desembjrgadores da Casa da SuppIícaçÉío , 
de cujas Sentenças Defiaicivas se não admitte Ap- 
pelhção, neoi Aggravo, por ser Tribunal Supre-? 
mo de Justiça, admitündo»se tó neste caso a rcvis- 
ía , ou recurso extraordinário p?ra o Príncipe , Ord. 
L"v. 3. tit. 95". , cuja revista só se concede nos ca- 
sos , e termos declarados nesta Ord., L. de 3 de 
Noir. de x^óB., e Dec. di j. de Nov. de 1799. (i)» 

2.0 

Dos Desembargadores da Casa do Porto, ex- 
cedendo a sua alçada não se pode delles appellar, 
e somente aggravar Ordinariamente, Ord. Liv. 3. 
tit. 84. pr. 

3 o 

Dos Corregedores da Côrce , ou outros Desem- 
bargadores, que cm l iga* delles julguem os Feitos 

• por Com missão, ou a quem seja dado esse privi- 
legio , se não appella, mas aggrava Ordinariamen- 
te , Oi d. cit. §. 2. 

4-° 

Do Conservador da Universidade , que vem pa- 
ra a Supplicação os seus aggravos Ordinários, Lei 
de 2Ó de No/, de 1582., §. 6. Estat. da Universida- 

de , 

CO O mesmo se determina no AIv. da 10 d« Maio de iSoS. 
§. J. ptolica-io na Corte do lio de Janeiro a respeito dos 
Desembargadores da Casa da Supplicação ahi estabelecida , por 
este Alvará. 
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de , Liv. 2. tit. 27. §. 2., e 10. Exceptuac-se com 
tudo as Causas crimes; porque distas appdlc-se, e 
não se aggrava , Ord. Liv. 1. tir. li. , e tit. 37. 
§. 1., e tit. 14. 

f-0 

Do Conservador dos Inglezes , AIv. de 31 de 
Março de 1790. 

6.° 

Do Conservador dos Hespanhoes, AIv, de ry 
de Setembro de 1802. Egeraifflenfe failando de to- 
dos os Julgadores, a quem for concedido este pri- 
vilegio > e as suas Cartas Avocatorias, Precatórias , 
&c. começarem pelo nome do Soberano, e tiverem 
o titub de Desembargadores, se não appella, em 
Eeito cryeí, e somente aggrava Ordinariamente. 

70 

Do Juiz executor de mero facto, ou Direito, 
excepto se exceder o modo prescripto para a Exe- 
cução, Ord. Liv. 3. tit. 76., e tit, 79. §, 5. 

8.0 

Daquelle a quem foi dada a faculdade de Jul- 
gar tppsíUtiom remota, L. 1. §. 4. ff. â quib, 
appel, non hcet, 

9.0 

Dos Superintendentes dos Tabacos das Provín- 
cias nos Actos de tomadias, e aprehensões, aré a 
quantia de sincoenta mil réis , AJv. de 25 de Fe- 
vereiro de 1771., e tó de Dezembro de 1774. §. 8., 
c AIv. de 27 de Julho de 179^. 

I ii ls® 



Manutâ 

IO.o 
Do Julgador; ou Ministro, que tira Informai 

çoes exíra-judiciaes, Alv. de 18 de Agosto de 175:0^ 

.ii . .n. ,1 -n—!.,..!.,,.,..,,! ■ ■ ■      ■- 

CAPITULO XVIII. 

Prática Summaria das Appellações, 

PUblicada a Sentença appellavel, se a Parte s 
não quizer embargar dentro de dez dias, pode 

dentro delles appellar, ou aggravar Ordinariamen- 
te (1), conforme os Juizes, porque foi dada a Sen- 
tença ; e isto o poderá fazer na presença do Juiz, 
ou Escrivão , quando não queira, ou nlo possa es- 
perar pela Audiência; e até por Petição, a que o 
Juiz defere, mandando-lhe escrever sua Appellação , 
e que a ratefique na forma costumada; p-ra o que 
deve hir i Audiência o Appellante , onde requer 
que aPartc contraria seja citada , para a louvaçao, 
atempação, e seguimento da Appellação. 

Se o Appellante duvida que a sua Appellação 
seja recebida era ambos os effeitos , assim que ap- 
pelk pede vista para os apontar, a qual se lhe man- 
da dar; e mostrando de direito, que a Appellação 
he receptivei, se manda dar vista á outra Parte, e 
sobre o que disserem, se o Juiz achar que a Ap- 
pellação dere ser recebida em ambos os eífeitos , o 

de- 

(1) A prática que se vai a expòr a respeito das Appella- 
«jóes ; e que lie deduzida das Leis até aqui citadas , he a mes- 
rna que ic deve observar a respeito dos Aggravos Ordinários , 
observando com tudo as differenças , e particulsfidades aponta"- 
(iar no Ca»., 3., « j. da z. P; 
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declara na fôrma seguinte: Recebo a Âpp ellaças in- 
terposta em ambos os ejfeitos, e mando que se 
expessa nãfôrma do estjlo j e seentender que não 
deve ser mais que em hum cffeito, assim o declara 
com a mesma formalidade. 

Ao recebimento da Appellaçao deve preceder a 
avaliação da Causa, para se saber se ella cabe, ou 
não na alçada do Juiz, tendo«se já citado a Parte, e 
accusado a citaçao em Audiência j feito o que, man- 
dará o Juiz que se louvem as Partes, ou seus Pro-; 
curadores, não havendo Avaliadores do público, 
costumando as Partes nomear os seus mesmos Ad- 
vogados se estão alii j c não estando, ou não os 
havendo, se pódem louvar em os mesmos Escrivães 
do Auditório. Quando as Partes se não louvarem, 
ou alguma não comparecer, se louvará o juiz á sua 
rtveha , em quem lhe parecer, e se dará juramento 
a estes Avaliadores por termo nos Actog , declaran- 
do depois a importância em que estimão a Causa, 
para o qae se lhe continuao os Actos com vista' 
sendo cs Louvados Advogados do Auditório, por' 
que sendo officiaes do mesmo não se lhe continua 
vista; mas no seu Escriptorio, ou do Escrivão se 
faz hum Acto de louvação nos mesmos Actos, no 
qual os Louvados dão as suas determinações vocal- 
mente , e o Escrivão as escreve , que assignao os 
louvados, e o Escrivão em fé. 

Se os Louvados concordao, e pela estimação 
consta que a Causa excede a alçada do Julgador , 
despachará na forma acima declarada ; e se cabe , po- 
rá o seguinte, ou similhante Despacho: Não de- 
fro á Appellação por caber a Causa na minha 
alçada: o Escrivão passe Sentença, quando a 
Bar te ího requeira. 

§e os Louvados descordao, nomeia o Juiz Imnt 

Ter? 
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Terceiro, que he obrigado a conforn;: • com hun 
dcs dois, dando-se-lho o mesmo jura.i.enío que s-» 
deo a. csda hura des outros. 

Trasladados os Actos, e concertados por .. 
Escrivão, cu TabelJiáo, na fónna já -nd' , 
vão os proprios para o Juizo "da Apr-cliaçao , fi-.:-.» 
c!o no ÂppeiJado o Tmslsdo. Para o sega... da 
AppeJiaçao lia o tempo de seis mezes; mas • 'ide o 
Juiz limitalio a requerimento do Appelkdo que 
pjara esre cffciío pede cai Audiência se lhe de 
assignar dia de apparectr , para dentre d . He 
sentsr o Ap.peÜame sua Appellaçâo, n.; Supe; jr 
instância, ao que o Juiz dcfsie, assignaaào»!he 
termo do estylo, que se regula pela distancia e a 
que fica o lugar á Relação competente; e com hu- 
ma Certidão deste dia deapparecer. pode requerer 
na Instância Superior a deserção da Appellaçâo, 
não a apresentando lá o Appeliante no termo pres- 
çiipto. 

Se porém o Appellado não pedir dia de appa» 
rceer, espera-se que acabe o tempo aa Lei ^ e findo 
este, requer que o Appeliante seja citado para dU 
zer a dpmda que tem a juigm-se a Appellaçâo por 
deserta, e não seguida , ao qus o Juiz Interior de- 
fere se o Appel.aote não fez trasladar, nem atem- 
par a Appellaçâo no tempo da Lei: se porém o Ap- 
peliante tiver procedido a estas formalidades, e não 
spparecer, ou seu Procurador, nem aliega razões 
siífficientes, que tivesse para a. deixar de seguir, o 
Juiz Superior a julga por deserta, e não seguida, 
mandando ao Vencedor tirar sua Sentença para po- 
der cuidar na sua execução , sendo a App.Ilação de 
Sentença Definitiva, ou mandando continuarjras ter* 
n.os da Causa, tendo sido interposta de Sentença 
ínterlocutcm. 

Sç 
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Se porém o Appelknte allega ousa justa co- 
mo pobreza, doença, ou outro qualyuer impedi- 
mento jurídico, o Juiz lhe recebe , e julga prova- 
dos os seus Embargos , assignando-lhe outro termo 
para poder dentro deile seguir sua Appelkçâo; O 
qual ainda que se nlo {-rorogue, nao pôde o Juiz 
julgar a Appellação por deserta , sem primeiro maaf 
dar citar ao Appeliante, e o ouvir, como fica di- 
to, pois pode haver caso, em que se lhe conceda 
terceiro termo, ainda que succeda pouc.s" vezes, 

Submdo a Appeíiação á instância Superior, se 
apresenta ao OistriDuidcr, feito o que, vai aparte 
a casa do Escrivão respectivo preparada com as com- 
petentes assiguaturas : este a faz conclusa ao Juiz 
Kclator a que foi distribuída , que a despacha man- 
dando d.;r vista ás Fartes, sendo o Appeliante o 
primeiro a dizer, e depois o Appelladoi e com o 
que estes dizem se faz conclusa para se dicidir a fi- 
nal a Appelkição. 

Como nu Juizo da Appellação se podem for- 
mar artigos de nova r^zao , e r.preguntar Testemu- 
nhas havendo legitima causa, como se forão per- 
guntadas nullameme na inferior Instância: se cs 
Kéos estavão ausentes no tempo da dilação : senão 
se tirárão algumas, ou por via de restituição , ce o 
Appeliante tiver destes artigos a formar, pede na sua 
aliegação licença para os deduzir j e quando o Fei- 
to vai concluso , se os Juizes da Appellação aehão 
que a sua matéria he reievante, antes de proferirem 
Sentença final, sahem com a Interlocutoria conce- 
dendo as licenças pedidas, e mandando que as redu- 
za a artigos, para o que vai o Feito ao Advoga- 
do , e depois de formados se recebem para a Parte 
os contrariar; depois do que se assignão dez dias 
dedilação, ou mais, sendo a inquirição para fóraj 

de- 
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depois se dá vista ás Partes para dizerem sobre as 
provas; e feito isto se fazem conciaíos os Actos 
para se julgar finalmente todo o principal da Causa. 

Nas Appellaçdes das Causas criminaes , em que 
se aParte nâo appella, deve o Juiz appellar ex of- 
ficio, nos casos nao exceptuados; se deve notar 
mais, que se alguma das Partes nâo poder ser cita" 
da para o «eguimento da Appellaçâo, se cita por 
Edictos de oito dias, ou de outro qualquer termo, 
conforme o estylo do lugar, os quaes se accusão , 
e se lhe assigna de mais huma Audiência , que se 
deve prorogar , quando a Parte for menor. 

Posto que para a imposição da pena capital a 
minoridade não passe de vinte annos, sempre se 
deve observar com o menor de vinte cinco annos , as 
formalidades que o Direito prescreve a respeito del^ 
les ; nao só pelo que respeita á prorogação dos TeN 
mos , mas á nomeação do Curador para o defender ; 
assim como sc lhe deve nomear novo Curador, 
quando a Áppellação se lhe expedir para Instância 
Superior. 

Se a Sentença condemnou o culpado cm pe- 
na pecuniária , se passa o mandado para a pagar; e 
não a satisfazendo Jogo, he mettido na cadêa, bem 
como quando he condemnado em degredo para lu- 
gar certo, passando de seis annos. Se porém he pa- 
ra fora de Villa e Termo, se solta o culpado, es- 
tando prezo. 

O Termo da Appellaçâo nas Causas criminaes 
he o de trinta dias, podendo com tudo o Juiz ab- 
breviar este Termo. 

Também nestas Causas nao tem lugar o dia de 
apparecer para se julgar a Appellaçâo por deserta, 
excepto nos casos era que a justiça não tem lugar. 

TEIU 
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TERCEIRA PARTE. 

Direito , e Prática dos Aggraxos chamados de 
Petição, ou instrumento , e no Ac to do 

Processo. 

CAPITULO l. 

Dos casos , em que as nossas Leis concedem o 
Aggravo de Petição, ou Instrumento,, 

1.® C A s o« 

D O recebimento da Appellaçao, ou esta se in« 
terponha da Sentença Incerlocutoria , ou Definitiva , 
ha Aggravo de Petição, ou Instrumento , Ord. Liv. 
I. tic. 6. §. 4.; e o mesmo caso de Aggravo ha 
dadenegação delia, Ord. Liv. I. tit. 58. §. 27., 
€ Liv. tit. 74. pr. (i). 

K 2.« 

(il N. B. Que quando o Aggravo he do recebimenro da 
Appellaçao , só podem dclle conhecer os Desembargadores dos 
Aggravos da Relação do districto , e não algum outro Julga- 
dor, sendo e.n matéria Civel, Ord. Liv. i. tit. 6. §, 4,6 
tit. jí, 17. E pelo contrario os Corregedores das Cornar. 
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a.® 
Quando algum cita a outro para comparecer 

em juizo em certo termo, e o que o fez citar não 
apparecer por si , eu seu Procurador , nem puzer 
Libello cm Juizo , ou Petição por escripto , pode 
o citado pedir absolvição de instância , e citação , 
o que o juiz fará até a terceira vez j e destas ab» 
solviçoes de Iivtancia ha somente Aggravo de Peti- 
ção , e Instrumento, Ord. Liv. 3. tu. 14. pr., e 
Qrd. Liy. 3. tit. 20. §. 18. 

B-0 

Do Juiz suspender os OfFicíaes até a mercê d'EI- 
Rei, por não fazerem a penhora dentro dos sinco 
dias , ou de 03 não suspender , requerendo-lho a 
Parte, ka o mesmo Aggrayo, Ord. Liy. 3. tic. 86» 
§. ao. (1); 

4.0- 

Dos despachos sobre excepçoes à'ordens, e im» 
munidades da Igreja, se pode Aggrayar por Peti- 
ção , ou Instrumento, Ord. Lir. 5". tit. 124. §. 3. 

5.° 

cas podem conhecer áos Aggravos , que se interpozerem dos 
Juizes não receberem a Appellação , dito §. «7. No i." caso 
também se pôde aggravar no Acto do Processo , Ord. Liv, ?. 
tit. 70. §. 8. , e tit. 84. §. 11. Veja-se a pag. 21. a difFe- 
rença ]0.a , e j." caso do Aggravo do Acto do Processo, 

(O N. B. que os Officiaes assim suspvnsos naõ servem os 
seus officios , cm quanto se não acaba de determinar tinalmen- 
te a questão, Ord. Liv. 1, tit. 100. §. 1 . e Liv. t. tit. 86. 
§. ao. Mas que quando o Julgador suspende os Officiaes por 
outra qualquer culpa , ou erros, que diga corametttrão , he 
este caso de Appellação, por se reputar Sentença Dsffiniwva , 
Bhsdb. a. P. arest. 1 to. 
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5.0 

Do nao recebimento dos Embargos sobre a pos- 
se de Júris dicções , e Direitos Reacs , ha Aggravo 
para o Juiz dos Feitos da Corôa, Ord. Liy. 1. rir. 

9- §• 2- 
6.0 

Quando o Juiz Secular se dá por inhebido , pe- 
las inhibitorias do Juizo Ecclesiasrico , tambsm he 
caso de Aggravo para o Juizo da Gorôa , Ord. Liy. 
1. tit, 9. 11. 

7.° 

^ Também he caso de Aggravo para o Juizo da 
Coroa , ( o que vulgarmente se chama Recurso ) 
quando o Juiz Ecclesiastico faz violência , e força 
a alguém, ou usurpa ajurisdicçao Real, Ord. Liy. 
I. tit. 9. §. iz. {z). 

K ii 8.0 

(1) Para se impetrarem inhibitorias , e se publicarem he ne. 
sessario observar o que dispõem a Ord. Liv. tit. 14. pr, 
debaixo das penas abi declaradas. 

(2) N. B. Que além deste rerrtecüo para obstar aos proce- 
dimentos abusivos do Juizo Ecclesiastico , derío os nossos So- 
beranos outros muitos , que se podem ver na Colleção à Ord. 
neste §• 12. j e taes como o Decreto de iõ de Dea-embro de 
ió/j. para responderem os Ecclesiasticos sobre os recursos, 
O Decreto de 4 de Outubro de ièi!6. , que prohibe pôr sus- 
peiçõcs nos Recursos para a Coroa. Dois Decretos de 10 de 
Marqo de 1764. sobre Censuras , e Excom nunhóes proferidas 
contra Magistrados , declarando-se por nu lias , de nenhum ef; 
feito, e abusivas, como também declara a Provis. do Conse- 
lho Ultramarino de tÜ de Janeiro da 176;. Não tem com 
tudo lugar o dito Recurso , sobre os procedimentos de Rega- 
lares i iira clanstra , como declara o Decret. de 9 de Outubro 
deiôji., ej de Alaio de 1654. 
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Quando s; não ob3er7a , e guarda a alguma 
pessoa algum pmüegb , e he forçido a fazer aquil- 
lo dí q u en isento , ha Aggravo para a L^diçao , 
ou para a Coràa, Cirníarme os caros da Ord, Li/, i. 
tir. 9. §. 9., isto he, s ndo sobre Jugadas, ou Dif 
reiros lleaes , pertenee o seu conhecimento ao Juízo 
da Corôi, e fóra destes casos pertence aos Desein1! 
bargadores dos Aggra/os. 

9.0 

Quando ha erro de contas das cultas , e salá- 
rios , que se contâo, ha Aggravo para o Ju z da 
Chancellaria , ainda sen.lo entre pessoas de Terras 
das Ordens, e Mestrados, Ord. Liv. 1. tio 14. §. 
3 , 64, e Assem, de 25: de Agosto de ij^ó. Uon* 
de foi deduzida esta Ord. (1). 

IO.» 

Do qus o Juiz da Chancellaria determinar so- 
bre os erros das contas , podem as Partes aggravar 
per Petijao , ou Instrumento , Ord. Liy. 1, tu. 14. 

§• 4- 

ir.o 

(O N. B. Que dos Embargos da Chancellaria sobre erros 
dc contas , devem conhecer os Juizes que derão a Sentença , 
se dependerem de declaração , alias devem reputar-se livres , 
Ass. de de Fevereiro de 16(4. ~ E que o Alv. de iH de 
Outubro de 1752. prohibe suspender-se a Execução das Sen- 
tenças por erros de custas , cujo conheciment» sé deve te« 
htgat- depois da Execução do principal. 
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11.* 

Quindo o ]üh, a requerimento de alguma das 
Partes, manda fazer as coutas por outra pessoa que 
não seja o proprio Contador do lu z » , raxi-se-lhe 
o salario, e desta taxação não cabendo a Causa na 
alçada , pôde o Con.ador ou as Partes aggravar 
por Petiçio nt Casa dt Sappiicação , ç ni do Por- 
to para a Meza Grande, e dos outros Julgadores prr- 
In. tru nento, pira os Desembargadores dos Aggra- 
vos, Ofd. Liir, a. th. 91. §. 1. Vers. E não ca* 
b.itiv. 

12.® 

Qoando se fazem as Posturas das Cimaras , e 
na > .-ao concordes todos os votos , se os q te forem 
cie menos número, por sentirem que o seu parecer 
he indhor, qiiz.rem aggravar , paderáó fazcllo á 
sua própria cu-ta para a Kelação do districto, Ord, 
Liv. i. uc. 65. §. 25), (1). 

13.0 

Das Sentenças Definitivas proferidas em Gama- 
ra , nos casos que lhe toca julgar, sem Aopellação 

nem 

fl) N" anno .ie 1779. ''e ido vencidos em votos dois Ve- 
rea nre? do Saindo de C->i wVa , s^bre a fôrma da Eleição dos 
A! notaccis di mas ni Ci.lidi, a^grivário para a ilala-ão do 
Porco; e nlo lia sen io ai,metido o Aggravo, senáo para a 
Meza do Desembargo do Pa.;» , disto mesma agravarão , e 
foráo providos na dita Relação , quanto ao pertencer-lhe' o 
conhecimento do Agravo, por Acordío d%aj d; Maio do dito 
anns». 
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rem Aggravo (x) ? podem os que se sentirem ag- 
gravados fazer simples Petição á Meza do Desem- 
bargo do Paço, o qual os provera , como bem liie 
parecer^ Ord. Liv. x. tit. 65". §. 28, 

14,0 

Quando alguém se quizer escusar de servir os 
officios de Vereadores , e os mais da Governança , 
que rem sido nomeados para os servirem em Pautas 
pela Mt-za do Desembargo do Paço , tem lugxr o 
Aggravo para a mesma Meza, Ord. Liv. nt. 3. 
§. <4. 

IJ.o 

Quando as Universidades , Vilias , Collegios í 
Conselhos , Confrarias , e outras similhante Corpo- 
raç6;s fazem juntamente alguns Actos extra-judi- 
ciaes , em modo de Jurisdicçao , os qu"Cs por sua 
determinação fazem fim , segundo as ordens , e pri- 
vilegies , que pelos Senhores Reis lhes são dados , 
eu confirmados, não se pode delles appeliar; mas 
poder se' ha delles aggravar para a Meza do Desem4 
bargo do Paço, fazendo primeirameme requerimen-, 
to aos Officiaes dessas Corporações, em que decla- 
rem o Aggravo , que lhes hs feito ; e requerendo a 
emenda, se e lies lha não derem, poderão aggravar, 
cujo instrumento devem apresentar na dita Meza 
dentro era trinta dias; e dos outros Actos , que náo 
fi zera fi n por sua determinação, ha Appellação pa- 
ra o mesmo Desembargo do Faço , e Desembargado- 
res para isso ordenados, Ord. Liv. 3. tit. 78. in pr. 

10.° 

(1) Estes casos referem-se na Ord. Liv. 1. tit. ój» §. t 
34, e 45. 



De dppellaçoes \ e Jggravos* 79 

16.» 

Do procedimento do Almotacé már ha também 
Aggravo de Petição para o Desembargo do Paço , 
Ord, Li/. 1. tit. x8. §. fm. 

17.0 

Quando ho caso de incompetência o Juiz rece- 
be , ou rcgeiia a excepqão , ou se julga por compe- 
tente , ou não , ha Aggravo de Petição , cu Instru- 
iiumo, Ord. Liv. 3. tit. 2c §• 9, e Ord. Liv. 1. 
tit. 6. §. 9., ainda que a Causa caiba na alçada do 
Juiz. 

18.0 

Quando a dilação que sc concede para fdra do 
Reino he grande, ou pequena, ou inteiramente se 
denega para o Reino , e fora delle , ha Aggravo 
de Petição , ou Instrumento , não cabendo o caso na 
alçada do Juiz, Ord. Liv. 3. tit. jq. §. 12 , e tk. 
20. §• , e Liv. 1. tit. 6. §. 9. 

19.0 

Da Interlocutoria , que contém nullidade notó- 
ria , ha também o mesmo Aggravo, ainda que a Cau» 
sa caiba na alçada do Julgador , Ord. Liv. 1. tit* 
58. §. 27. Vcrs. Porém iendo, 

20.® 

Quando o absolve o Advogado das penas 
da Ord. Liv. 3. tit. 20. §. 45'., pode a Parte ag- 

gra- 

Híhiç 
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gravar da absolvição , e os Desembargadores dos 
Aggravos Jfec darão Provirão por Petição, sem em- 
bargo dí s-ír Aggraro de Sentença final, dito §. 
45. V^trs. se • Juiz, (ij, 

21.• 

Quando os Juizes não mandão preceder a se- 
qüestro , rodas as vezes que as Partes co.n dúvidas 
ddatão , e detem a partilha, ou fazem com que se 
não acabe dentro do anno , contado da morte do 
defunto j ou quando o dotado, que quer ser her- 
deiro move dúvidas sobre o trazer á collaçao o do- 
te , cm tal caso não ha Appelkção, mas só Aqgra- 
vo por Petição, ou Instrumento, Òrd. Liv. 4. tit. 
96. §.13, 

22.0 

Quando o Juiz absolve o Réo da InvtaHcia; 
porque o Author não offerece a Escripmra , que 
era necessária para a prova, ou de que tinha feito 
menção no Libello , pôde o Author aggravar por 
Petição, ou Inítrumento} Ord. Liv. 3. tit. 20. §. 
22. (2). 

230 

(1) Pela Carta Regia de 16 de Maio de i6^>. ve manda 
cumprir exactamcnte o cie. §. 45., e proceder contra os Ad- 
vogados, cjiie não entregáo os Feitos nos seus tempos; tudo 
para evitar as demoras nos mesmos. 

(2) O Ass. 5, da Suppticaçáo de 2 5 de Novembro de 17$^. 
declarou , que as Escrifituras articuladas no Libcllo . nu neces- 
sárias para sua prova , não sendo com elle ofFarecidâí , pode;n 
juntar-se até que o Juiz, depois de arguida , e averiguada esta 
omissão do Author , absolva o Rco da lasunci», 
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23 O 

Qliando huni Terceiro vem a oppôr-se iw Cau^ 
«a eojuiz n3o admitte , he caso de Aggravo por 

te TrlZZT"'0rJ' s-'.. 
24.» 

fiando os Juizes louvados para a suspeiçao 
ju garem que o Keçusado he suspeito ; as Partes que 
se sentirem aggravadas podem tirar Instrumento de 

ggravo para o Corregedor da Comarca , que dclle 

Ord fV Sem •maiS APP0l%ão , nem Aggravo , Ord. Liv. 3. tit. 21. §. g. Vcrs. E Mtndamas. ^ 

rnS"13"^0 "n de dez dias o Juiz nao ndemna o Reo porque provou os seus Embir- 

W-m* OU IV* rí";e^-: 0á E nbargos, mas o con- d-mna por he parecer os nao provou , em ambos 
eores casos ha Aggravo de Petição , ou Instrumento 
para os Superiores , sem se sobrestar na Execução 

u. rsa4T: c Vo dito Ags^a,o' o'i 

2Ó.* 

toando Injustamente se elege alguém para Re- 
cebedor das Sizas , ha Aggravo, qa; deve ser io- 

E ter- 

(') Porém neai (Mrirso o A^gràvado poíkrá levantar o di- 

for fl. ^ dAt fian^' PhKb' P- 2' Afôít. 7. Pcv ur* i* n# 2po. e 
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tcrposto , e apresentado ao Contador da Fazenda J 
dentro des dez dias depois da Eleição; o que ke 
especial neste caso , Ord. Liv« I• tit. 62, 7^? 
e tit. 66. §. 49. (i)« 

27.* 

Quando o Juiz manda prender o Executado í 
porque retarda a Execução ccim Embargos, e por sus 
eauba se não acaba dentro dos tres mezes da Lei, 
não tem neste caso lugar a Áppellação ; mas pôde» 
se Aggravar por Petição , ou Instrumento , Ord. 
Liy. 4. tit. 8ó. §. 18. (2). 

28.®' 

De todos cs Termos , 011 mandatos que 3ium 
Desembargador por si só determina em Audiência , 
ou fóta delia , assim em Feito eivei , como crime , 
cuja Sentença final se lia de proferir em K d ação , e 
de que não pode haver Aggravo , dá-se neste cato 
o dc Petição ; ainda que aliás devesse ser no Acro 
do Processo , se a Interloeutoria fosse proferida por 
outro julgador , Ord. Liv. I. tit. 6. §. 8. (3). 

29.0 

fil He excepçao da Ord. Liv. 5. tit, 74. §. 5-> l116 

trinta dias para se aprescnian 
Ci) Esta disposição he especial para este caso , e não se po- 

de estender a outras capturas , como parece quiz dar a enten- 
lier f eit. cuest. 6. 

(O Excepçao da regra gerál , «jue nega simüliantes recwrsos, 
«juando a Causa cabe na alçada do Juiz de quem se aggrava. 
A este lugar peitercem também os A ggravos , que^ se tirao 
do Corregedor do crime d» Corte , sobre condemnacio de ar- 
mas , cujo conhecimento pertence aos Dcembargadores das 
A ggravos , Ord, Liv. l tif 7- §■ e tit, 9. §. 14-Mas 
note se que pela Extravagante de 4 de Outubro de 1649' ^ 
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29.0 

Se os ditos Desembargadores , por tolherem ás 
P.rtes os recursos, e nos casos referidos não puze- 
rera aquelias Interlocucorias por si só, mas manda- 
rem fazer os Acros conclusos , e os despacharem em 
RelaÇao , quando^ por si só o devião fazer , dá-se 
Aggravo de Petição , conforme a expressa derermi- 
nação da Ord. Liv. i. tit. 6. §. ío. 

30.0 

^.3S IníerIocutorias proferidas pelos Corregedr?» 
rec aa tLorte^ nos Peitos eiveis, de que elles conhe- 
cem por acção nova, ou por outro Desembargador, 
a que ec commerte algum Feito , para ciug0© de- 
setnbargue por si só, quando por elles se não rece- 
be a contranedade , rçplica , ou tréolica , dá-se o 
mesmo Aggravo, Grd. Liv. 1. tit. 4 §. 9, (1). 

L li ^j.e 

«terro^ou eíte §. 14. a respeito daí armas de fogo de palmo 
s meio , fazendo privativo dos Corregedores do crime o co- 
nkcanfento de Apipellaçóes, Aggravos , e penas das dita ar- 
maç, 

(1) Veja-se sobre estes dois casos, ou §§• da Ord. do Liv. 
i- tit. 6,9,6 10. o Assento do Porto de 22 de Fevereiro 

6 l^lJ' C'Ue Se asse"tal11 t]115 0 Corregedor dos Feitos cíveis da Corte devia preparar todas as excepçóas por si só, 
e so a hnal as devia levar á Relação para se julgarem com 
Adjuntos ^ os quaes podião prover sobre os As^ravos no Acto 
do Processo, ss se achassem interpostos do dito Corregedor , 
no preparatório das ditas excepçóes na fôrma da Ord. Liv. i* 
tit. r6. §. 1, ; Equs dos Acordíos proferidos a final sobre ai 
ditas excepçóes se admittiria Aggravo de Petição para a Sleza 
dos Aggravos ; não tendo neste caso lugar a Òrd Liv 1. tit. 

§• 8,09,8 qual só se praticaria no dito J«uo, quan- 
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31.® 

Dá-se igualmente Aggravo de Petição , cu Ins- 
trumento de Ordenação não guardada , quer caiba o 
ca«o na alçada do julgador, quer não, Ord» Líy, 
l. tir. 5. §. 6., e Liv. 3. tit. 20. §, 46. (1). 

31.» 

to aos A^pravos de Petição , qua se intetpoaessem dos des- 
pachos Interiocu torios , que o dito Corregedor devia proferir 
por si só, nos casos em que coubessem r s ditos Aggravos de 
Petição , na fôrma do §. 10. da Ord. cit tit 6. , o que se 
observaria tião levando á Relação Feito algum , sobre o que 
devia des pachar por si só , que são todos os incidentes , em 
que não se «entenceião a final as ditas excepções düatoms t 
«u peremptórias, 

(i) Do §. 6. do tit, 5, se deduz a diflferença , que deve 
haver em lium , e outro caso ; e vem a ser, que quando o 
despacho , que não «uardou a Ord. versa sobre ponto. , que 
aliás por sua qualidade era caso de Aggravo de IVtiqão , r.r» 
Instrmr ento , e a Causa nao cabe na alçada do Julgador, que 
proferio o tal despacho, então c Juiz , ou Juizes Superiores, 
que desse Aggravo podião conhecer, conheceráil também do 
coso da Ord, nao guardada , observando o disposto no dito 
§. ó. Se pórem o despacho versa sobre ponto, que alias pon 
sua qualidade, não admitte Aggravo, rua Causa caiba na al- 
çada do Julgador , 011 por este ser Desembargador, então sem- 
pre ha Aggravo , pela razão da Ord não guardada : e nestes, 
casos conhace delie o Regedot com sinco Desembargajlores no 
Destricto da Casa da Supplicação , c na do Porto o Gover- 
nador com outros tantos Desembargadores da mtsma Casa, 

Tendo por verdadeira , e genuína esta intelligencia , cue 
parece ser a que; se deduz da letra , e espirito do citado §. , 
»e refuta a opinião daquell.es , que cuerein , que setnelhante- 
*i*nte em todo o caso possa conhecer o Regeder com sinco 
Desemb«rgadgres da Casa da Supplicação , e o Governador da 
Casa do Perto com outros tantos , porque a dita disposição, 
Jimita.se aos casos exptcificados no dito Igualmente nos 
não devemos conformar com a opiisiao dos outros , que per-, 
tendem , q«ie no dito caso da Ord. não guardada,, não. tem. 
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3i.<» 

Da concessão ^ ou denegação da Carfa de segir- 
rn , que fazem os Julgadores , que por si só as no- 
dem mandar passar , pdde cada hunia das Panes 
aggravar por Pençao , ou Instrumento, Lei da Re- 
rorm. da Just. de 6 de Dezembro de 1Ó12 S 1 
c 3. ^ ' 

33-° 

íug»r o Agravo , quamb a Cau,a cabe na alçada dn Juka- 
dor, fundados no Arest, de Cabedo, por isso que he diame- 
tralmente opposlo a disposição do dito §. ; e isto porque n,o 
advertirão q«e o dito Aresto , ou Ass. da Rebçlo ' era de 
1600. , e por isso anterior á Compilação Fillippina , e que 

por esta ficara sem força aquelle Aresto , quando a Ord de- 
terminou que se disse Aggravo , n« caso de se não mardar 
ou observar alguma Lei , quer coubesse , quer não o cas, nà 
alçada do Julgador. Alem de que os Assentos da Relação sé 
vterao a ter força de Lei pela nova Compilação , ou Ord 

ç '• 5- §• 5 , e Lei de lg de Agosto de ,7 69. § Se a mesma disposição comptebende também as Inierio- 
cutonas proferidas por Acordâo , he o que entrou em ques- 
tao , seguindo a negativa Leit. na q. 6. n. r^o Cab j p Ar 
6,. Cost nosEstil Anot 4. n. 24. fundando a sua'opinião 
na Ord. Liv. j. tit. ao. §. 46, y. P0réfn , sei» adve tirem 
de que este verso falia do caso em que s Put^ ..ãl 
vou da Interlocutoria dentro dos dez dia*. e'a deixou passar 
ç^n Julgado ate se pôr o Desembargo , que sendo Sen eu ca 

íír". net • lVa 0 rTS<Ü0 proPria rfe Appelbçáo, ou 
»-Verve" "lar!0 ' e ser b'EÍI a razão , e argumento de quj se .en em , dizendo , que a Lei denega estes, recursos nos Acór- 
dãos por confiar muito dos Juizes. e suppàr impossível qu- 
nao observem a Le. ; pois que a Lei tanto não supõem esta 
imalibmdade , que ainda em circumstancias mais apertadas fj. 
Ç"l'a a Revista . e recurso à Pessoa do Soberano.'Porc n f-" 
fi'mente nós temos esta questão sábiameiite resolvida pelo No- 
Vis si mo Assento da Casa da Hipplicação de 16 de Juibó dç. 

clue tomando por fundamento, o.que de tempo amiqms' 
«•no se praticava «a dita. Casa , e mais sólidas razóss cu- 
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Quando os Réos se üvrao seguros , vendo os 
Julgadores, antes de abertas, e publicadas as Inqui- 
rições , que he prova bastante para castigar os de- 
linqüentes , Jogo cs manda prender , de cuja pro- 
nunciaçao podem aggravar os Prezes sótneíue, dita 
Lei de íóiz. §. 2. 

34.° 

Das Sentenças que julgao , ou não_ reformados 
os Actos , quando os proprios se perderão , CU quei- 
xnárão , ba Aggravo de Petição , ou Instrumento se 
nestes Actos não havia ainda Sentença Definitiva ; por- 
que havendo-a compete o recurso de Appellaçâo, ou 
Agguvo Ordinário , como declarou o Ass. de 23 de 

Maio 

nelle se expõem , se assentou , e resolveo finalmente , que po- 
dia , e devia o Reçedor conhecer por Aggravo de Ordenação 
não guardada das Sentenças que por sua natureza se não ex- 

ítraliem do Processo , proferidas pcft Acordáo em qualquer das 
Meias da Relação , sendo o Aggravo interposto em Petição 
assignada por Advogado ria Casa , na forma da Ord. Liv. i. 

■tit. 6. §, 11. , e Assento de 24 de Março de 1672, deven- 
do conter a expressa declaração de não ter sido guardada a 
Lei, sendo allegada aos Julgadores , segundo a disposição ex- 
pressa do mesmo Liv.-^í. tit* 5. §. 4 ; fazendo assim como 
hunsia excepçao o caso da Ord. não guardada, da regra geral , 
adnptada como systema na Lei do Reino , de se nao Aggra- 
var do despacho dado por Acordão , pela maior , e mai-s con- 
seqüente importância do seu objecto ; excepção esta expressa- 
mente decretada no mencionado §. 6' combinado com o quar- 
to do mesmo tit. 5, do Liiç. 1.; podendo-se os mesmos Acór- 
dãos , tomados sobre os Aggravos de Ord, não guardada , em- 
bargar , na forma do mencionado §. 6, , fossem de confirma- 
ção , ou de revogação : imitando-se assim as deliberações dos 
Ass, de 22 de Fevereiro de 1727 , e 9 de Março de 1758. , 
em quanto concedem Aggravo ainda mesmo da detcrmmaça® 
seita por Acordas. 
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Maio de 1758. tomado sobre a imelligencia da Ord» 
Liv. 1. tic. 24. §. 24. 

3?-® 

Dos Acórdãos proferidos a final sobre escc- 
pções , que tivesse preparado por si o Corregedor 
dos Peitos eiveis da Corte , se pode Aggravar por 
Petição para a Meza dos Aggravos , como declara 
o Assento da Relação do Porto de 22 de Fevereiro 
de 1727. já notado no caso ^0.0 

36.9 

Quando o Juiz procede ex abrupto , sem cita- 
ção nem ordem de Juizo, principalmente na Causa 
potsessoria » se dá também Aggravo de Piticão , ou 
Instrumento (1) , segando declara hum Assento da 
Relação do Porto , que refere sem data o índice 
Chronolog. P. 1. pag. 347. n. ió» citando a Peg. 
p. 42. n. 8ó. 

Advertência 

Posto que as nossas Leis expressem somente oí 
sobreditos casos de Aggravo de Petição , ou Ins- 
trumento , com tudo como o uso , e prática tenha 
introduzido estes em outros casos similhantes , apon- 
tarei os principacs , e que mais se adiáo em uso , 
c além de outros são: 

I.n 

Cl) Excepto quando o Juiz tem julgado por Sentença Da 
finitiva esses Actos a que ex-abrupto tem procedido , porque 
nesse caso compete Appellaçáo , ou Aggravo Ordinário , se.- 
Suudo os princípios estabelecidos. 

^oív 
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I.® C A S O, 

Da injusta pronúncia se pôde Aegravar por 
Petição , ou Instrumento , do Juiz inferior para o 
Superior , Fhaeb, P. i. Ar. 101, Mend P. z. Liv. 
5. Cap, i. §. r, n. 7. Primeir. Liuh, do Proceis» 
crim, not. 141. (t). 

2,® 

Da concessão , ou denegação da homenagem 
compete igualmente Aggravo de Petição , ou Ins- 
trumento , Mend. P. 1. Liv. 5-. Cap. 1. §. I. Ap. 

1- n. 17 i esssim como do Despacho , que julga a 
homenagem não quebrada, Pliteb. 1, P. Arest. 142» 
Prkn. Liah. do Process. crim. noc. 184. 

3''* 

Do Despacho do Juiz , que decreta a prizao 
com- 

ti) Para ter -hüjar este A?^nvo he necesiarin , qu; o Rco 
íSteja preto , alunçado , ou ss-uro : e N. it. , que este caso s« 
acha authormdo pelo Assent. de 7 , ou p de Março de 1752, 
em quanto declara, que das suiteiltaçaes dtf Pronúncias ièitae 
pelos Corregedores do crime , ainda mesmo por Acordão se 
pôde Aggravar para a Relação, e que quando o.Juii não pro- 
vmncía , ou revoga a pronuncia, teni neste caso lugar a Ap« 
pellação, arg. da Ofd. Liv, {. tir. 62. §. 1 : posto que na 
Corte a pratica admitta aiuJa nesfe caso o Aggravo de Peti- 
ção. E quando o mesmo Juiz não pronuncia o Rcq , que está 
preto, ou repara o Aggravo da pronúncia , deve apnellar por 
parte da Justiça , sendo caso. enque esta tenha lugar. Cal», 
i. P. aren. jó Pheb. 1. p arest. 160 , e not 141. das Prhn. 
' in r. ja cit, oiiJs se pôde ver o tiuis,, que perteiice para «*• 
Se caso. 
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compete também Aggravo dc Petição , ou Ins- 
trumento, Phxb. Jt. P. Ar. ioi. Moraes de Execur. 
Liv. i. Cap. 4. §. 2. n. 17. Pnin. Linh. do Pro- 
cess. crim. nor. 14^ 

4.0 

Da denegaçao do Termo de ben*-vivendo , ou 
segurança, que com elle alguém requer, compete 
do mesmo modo Aggravo de Petição , ou Instrumen- 
to , Leit. de Grav. q. 1. n. 23. Prim. Linh. do Pro- 
sess. crim. not. 670. 

Da falta de condemnaçao das custas do retar* 
damento^ha Aggravo de Petição, ou Instrumento, 
por se não ter guardado a Ord. Liv. 3. tít. 20- 
37-, e sitnilhantes, MeiuL P. 2. Liv. 3. Cap. 2. 
n. 13. Quando da condemnaçao dellas ha Aggravo 
noActo do Processo, Ord. Liv. 3. tit. 20. §, 38. 

6.0 

Da deliberação do Juiz sobre os Embargos de 
falsidade como se deduz do Ass. do ». de \bril 
de 1Ó21.: pois determina, que os Corregedores do 
crime da Corte conheção também dos Aggravo,. dos 
Juizes do Cível, quando conhecerem incidentemente 
de alguma falsidade , ou outro crime. 

M CA- 
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CAPITULO 1L 

Regras geraes applkaveis d matéria ehs Jggrai 
vos de Petição , ou Instrumento, 

i.a Regra. 

REgularmente não se dá Aggrsvo de Petição , nj 
Instrumento senão da Sentença Interlot uicria 

que não tem força de Definiriva i porque sendo De- 
finitiva , ou tendo força de Definitiva se dá Appd- 
iaçáo, ou Aggravo Ordinário } Ord. Liv. 3* fo* 
pr., e tit. 70. (1). 

a.» 

Todo o Aggravo deve ser interposto no Juízo 
de 

rj 1 1 ■ »ií ' ■ ■"■i 1 "     " "** 

(1) A Sentença, ou he Definitiva, ou Interlocutoria. De- 
finitiva a que decide a questão principal da Causa , e devida- 
€c esta em condenrnatoria ^ e absolutoria j aqueila a que contém 
a condemnaçao do Réo , e esta a sua absolvição. A Jníerlo- 
cutO':a he a que decide sómanie algum artigo incidente , ot» 
emergente do Processo ; esta se devide em simples , e mim: 
aqueila a que se não estende além dos limites do artigo sobre 
que he proferida, e esta a que prejudica á questão principal , 
e por isso se dit que tem lorça de Definitiva Disse regular- 
mente , porque ha Sentenças Interlocutorias com íorçn de De- 
finitivas , que a humas lhe applica a Lei o remedio de Appel- 
llação , e a outras o de Aggravo de Petição , tu Instrumento; 
porém esta matéria fica já tratada no Cap. 5- p- '• : e quaes 
sejão os casos , ou de que Sentenças sc deva aggravar por 
Instrumento, ou Petição, se tratou no Capo i* P. 3.: e de t^naes 
se aggrava no Acto do Processo se uatará no Cap. 7, 
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oe que se aggrava , e na Audiência i ( salvo sendo 
de prezo ) e nao a havendo se pôde aggravar em 
casa' do Julgador, Assento de 9 de Abril de 1619. 
tomado sobre a intciligencla da Ord. Lir. 3. tir. 
ao. §. 46. , devendo-se ratificar cntso na primeira 
Audiência, Ord. Liv. 3. tit. yo» §. 1. Liv. 2. tir® 
do. §. 9* 

3-a 

Para ter lugar toda a qualidade de Aggravo se 
deve interpôr dentro de dez dias , contados desde 
o dia do Despacho, ou hora em que foi publica- 
do; estando a Parte, ou seu Procurador presente, 
e não estando , do tempo era que forão sabedores, 
Ord. Liv. 3. tit. 69. §. 4. tit. 74. §• tit. 84. 
pr., e tit. 70. pr., e §. 1. (1). 

4*a 

Deve também declarar-se o Juiz para quem se 
aggrava , ou por termo nos Actos , ou por Petição i 
salvo se o Juiz ad quem he certo , aliás não to- 
mão os Juizes Superiores conhecimento de tal Ag- 
gravo , Ord. Liv. 1. tit. 6. §. 5* ^ 5^* §• 5 
sLiv. 3. tit. 74, §. I. 

M ii f»3 

(l) Quando o Aggravo he da injusta pronuncia , se contão 
os dez dias da apresentação da Carta de seguro , ou do Alvará 
de Fiança, Ass. do Fort. de 29 de Agosto de 1690. E se o 
Réo está preto , pôde aggravar a Vodo o tempo , porque a 
prizão traz Ivjm gravane contínuo , e successivo , òcaci. d® 
App. q. ia. a. i^á. Caio. i. P. 7^' n* 
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O Aggravo de Fefição deve sprerenfaríse no 
Juízo Superior dentro ot s dez dias fcguimes ao dia 
em que se aggravcu , salvo se houver legitimo im- 
pedimento , que o Escrivão especificará , Ord. .Líví 
3. tit. 20. §. 46. Assento de 20 de Agosto de 1622. 
Dito de 25' de Agosto de 1701. Dito de 18 de No- 
vembro de 17 í 9.=: E o Aggravo de Instrunento 
deve ser apresentado dentro em trmta dias , Gid. 
Liv. 3. tit, 69. §. 7. tit. 74, §. 5. , e tit. 78, io 
fin. pr. (ij. 

6.» j 

Em regra para ter lugar o Aggravo , be neces- 
sário que a Causa caiba na alçada do Juiz a ipo ^ 
Ord. Liv. r. tit. 58. §. 25^ tit. 62. §. 34. tit. óp. 
§. ó j e 7, (2). 

7-a 

(O Nos Aggravos Ultramarinos náo procede esta regra, por- 
que nestes o Juiz a cjito assigna lium termo competente , e 
conforme â distancia, Ord. Liv. 5, tit. 74, §. 5. in fin. ~ Quan- 
do qualquer aggrava por ter sido eleito Recebedor das sizas, 
não só deve ser interposto, mas apresentado ao Superior den- 
tro de dez dias Ord. Liv. 1. tit. St. §. 78,=: E note-se , que 
os dois mezes de Ferias chamadas das colheitas, e vindimas, 
não prejudicão ás Causas de Aggravo de Petição , ou Instru- 
mento , porque correm com tudo neste espaço , ou sejío da 
Ccusas eiveis , ou criminaes , Ord. Liv. j. tit, 18. §. ) 6. 

(s) Excepiuão-se os casos de incompetência , Ord Liv. j, 
tit. ao. §. 9.: os de nullidade notoria , Ord, Liv, 1. tit* 58. 
5- a;. : Ordenação tiáo guardada , Ord, Liv- j. tit to. §. 4<S , 
e Liv. 1. tit 5, §. 6 ; porque nestes casos, ainda que a Causa 
caiba na alçada do Julgador, se toma conhecimento destes Ag- 
gravos. 
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7.8 

O Aggravo de Petiçso sd se dá dentro da? sin» 
co léguas do Jugar onde estiver o Ministro para 
quem se aggrava , ou quando está no Termo; por- 
que então posto que seja maior o espaço áo que as 
sinco léguas, tem Jugar este Aggravo, e então con- 
tlo-se as léguas do ultimo Jugar do Termo etn di- 
reitura onde o Ministro para quem se aggrava es- 
tiver , Ord. LÍV4 1. tit. 58. §. 25. Sendo porém 
fora das sinco léguas, se aggrava por Instrumento > 
Ord. cit. (1). 

8,8 

O julgador não pode denegar o Aggravo , e ú 
Tabeliiao , ou Escrivão deve dar o Instrumenro á 
Parte , que Jho requerer , ainda que o Julgador lho 
vede, Ord. Liv. 1. tit, 8o. §. n., e 14. , e Liv* 

2. üt. 4Ç. §. 27 , e 28. (2). 

9-a 

C O Aqui «is observa a diffsrença principal que lia entre es- 
tes Avgravns , segaindo-se desta outra que he o susnend' r o 
curso da Causa o Atgravo de Petição , e não o de Insirumen- 
to. Os Gorregelores da Corte nos Feitos crimes podem 
conliecer de quaesquer Aggravos , que a elle por Hetiqâo vie- 
rem de Feitos crimes d'ivnte quaesquer Julgadores . que de Cau- 
sas crimes conhecere n no lugar onde a Core esiiver , e sinco 
"guas ao redor , Ord. Liv. i. tir, 7. §. ló : bem como os 
Juizes dos Feitos d'EIRei da Coroa , &c. como melhor se di. 
ri quando tratarmos de que Juizes se pôde aggravar ~ E 
íiote-se . que como este meio lie introduzido em beneficio das 
Partes , podem eíUs, se quizerem, aggravar por Instnimeato 
ainda dentro das sinco léguas, Leit, q, 6. n. 39. 

(a) Ao Juízo Superior he que toca ver se he caso de Ag- 
gravo , ou Appellação, Grat. Dicept, for. Cap. 41. n. 7. P. a. 
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9-a 

O Juiz a qm deve dar resposta ao Aggravo 
dentro em dois dias , contados de momento a mo-* 
mento , para o que se lhe continuao os^ Actos com 
vista, e se a Parte quizer responder terá outro tan- 
to tempo ; e querendo o requerente replicar , e a 
outra Farte trepiicar , ou o juiz, pode-lo-hao fazer 
em hum dia cada hum •, contados também de mo» 
mento a momento, Ord. Liv. i, tit. 8o. §. 9* Liv» 
3. tit. 74, pr., e §. 3. 

IO.» 

Para a remessa dos Actos de Aggravo para ó 
Juízo Superior, se cita o Réo , ou seu Procurador 
sufficiente , Ord. Liv. 3* 2'0, §* 9* 
sendo o Ré o presente. 

11.a 

No Aggravo de Instrumento se trasladão og 
Actos , que o Aggravante apontar , bem como os 
que o Aggravado , e Juiz quizer que se juntem , 
Ord. Liv. 3. tit. 74. §. 3. 

12.a 

Aggravo de Petição suspende o curso da Causa ; 
porque vão os próprios Actos ao Superior , Ord. 
Liv. I. "t. *8. §. 25. (1). E pelo contrario o Ag- 

g'a" 

(O Exceptua se o caso daOrd, Liv. j. tít. l5« §. 
o Aggravo se intcrpozer na assignaçao dc dez dias , depois de 
cxtrahíd* a Sentença do Processo. 
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pruvo de iBsrrumtnto não suspende a execução , 
O d í iv. 3. tit- 74. § 4. (1) ; pois fieáo cs pró- 
prios Actos bo Juízo infcncr, hindo para o Supe- 
rior o tusiado 42> 

Petições de Ag^ravo feitos á Relação devem 
ser assignadas pelos Advogados da casa , com o seu 
nome , e sobrenome j e sendo jnrtrpostos sem jus- 
tiça , strão condemnados na pena da Lei , Ord. Liv, 
l. rit. 6. §. 11. Ass. dc 24 de Março de 1672 , e 
10 de Novembro de 1700. , e Portar, do Rcgedor 
de 31 de Agosto de 1751. 

14.2 

Os trandados, que parsão os Escrivães para vie 
rem os ggravos, não fszem certeza de Juiz , nem 
de E crivão, mas devem-se distribuir, Ass. de 11 
de Mito de 1713 ; eremettidos os Feitos por Acór- 
dão ás Instâncias inf riores , quando voltso á Meza 
dos Aggravos , íicão na distribuição dos mesmos Es-, 
Crivães (31. 

IJ.a 

(1) Exceptua-se o faso da Ord. Liv. j. tit. f6. §. ao. a 
respeito dos A<^rav<-s de suspensão dos Officiaes , que r ão ser 
Vem seus cffkios sem se decidirem os Ajrgravts 

(a) fcxceptuão-se os Aggravos de Injusta Prenuncia , qut 
vem para a Relação a própria Devassa , e não o 'J raslado , 
Pliacb. 2. P- Arest. iji. e os Aggravos sobre dene*,açS<5 
de consentimento para casamentos de filljos-familias interpostos 
dos Corregedores , ou Provedores para as Relações , em que 
vão os proprios Actos, e não por Instrumento, Ass.de 10 de 
Junho de 1777. 

CO Sobre estas distribuições veja se o Ass. de 7 de Janeiro 
de 1741., e o Ass. de 26 dc Março de 1SS11. 
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15.» 

Nos Aggravos que forem de dependências de 
Sentenças Definitivas, ha de haver os mesmos vo- 
tos que tiver havido nas mesmas Sentenças, Cartt 

Reg. de 24 de Julho de 1607. 

16.a 

Â respeito da condemnaçao das custas, deve-se 
íazer differença , ou o Superior toma conhecimento 
do Aggravo, cu não; no primeiro caso por via de 
regra toca a condemnaçao das custas ao Superior, 
Ord. Liv. 1. tit. 6. §. 13 , e lit. y. §. 7. j e no 
segundo caso , pertence ao Juiz inferior o conde- 
mnar o Âggravante nas custas, Ord. Liv. 3« tit. 20. 
§. 46. Vers. O qual Juiz. 

/J 
17,» ' 

He finalmente de observar outra regra, que se 
deduz da Ord. Liv. 3. tit. 20. §. 46., relativamente 
á matéria dos Aggravos , e he, que na Petição de 
Aggravo se deve declarar que o caso he delie, ci- 
tando a Ordenação , que o faculta , e que de outro 
modo não deve ser recebida , nem mandar-se juntar 
aos Actos, segundo a expressa disposição do sobre- 
dito §. Yers. £ a Farte (1), 

CA' 

(D He de summa importância o examinar a tini 5e esta re- 
jjra he generica, e comprehende todos os casos de Aggravo 
de Petição, ou tão somente alguns. Os que seguem que se 
não póíe aggravar senão nos c<i?os que a Lei díclara , asseve- 
íío que a Ord. cit. impõem a impretenvsl obrigação de citai 
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CAPITULO 111. 

Diferenças que ha entre Âggrat» de Petição, 
e Instrumento, 

D As regras estabelecidas no Cap, 2. desta 3. P. 
he fácil de colligir as düferenças que se cb- 

B^rvao entre o Aggravo de Petição , e Instrumento : 
entre tanto, para maior clareza , se annunciáo asse» 
guintes: 

* Ord. em toda a Petição de Aggravo; mas concordão em 
^ne esra disposição se não estende aos casos de Aggravo de 
Instrumento, porque a Lei os não contemplou , no que con- 
venlio , e de que me sirvo para corroborar a minha assercáo 
feita em outro lugar, de que o Aggravo sempre se deve co«« 
ceder pelo juir, inferior, e que ao Superior toca ver, e de- 
cidir se he , ou não ado issivel , com 'a declaração do caso 
da Ordenação cit. <0., que he quando se Aggrava por Pe- 
tição de mandado Interlocutorio acerca de ordenar o Processo 
porque então não se allegando na Petição ser caso das con- 
tendas na Ord. , e não a declarando , lhe não será recebida a 
Petição, num se mandará juntar aos Actos; vindo" por con- 
seqüência a ser este o único caso em que a Or i. impõem a 
obrigação de declarar na fetição de Aggravo a Ord. que a fa- 
cuba, contra a opinião dos qne qnerem que em todo o Ag- 
gravo de Petição se veriliqne o mesmo , quando a disposição 
daqneile Vers. se restringe aos Aggravos de Petição interposto» 
tie mandado íuterlncntorio acerca de ordenar o Processo; isto 
não só porque a Ord. falia com a precisa clareia limitando- 
'e a vse caso, e não se exprimia geralmente; mas porque 
dest-s mandados , ou Sentenças Interlocutorias acerca de or- 
denar o Processo Se dá regularmente outro reine lio pela mes- 
'"a OI., qual a do Aggravo no Acto do Processo , quere l- 
J tum isto o Legislador obviar as lergiverça.sóes, e atteo- 
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l.a DlFFER EKÇA/ 

Que o Aggravo dç Petição só se dá dentro das. 
cinco ieguais, e o de insirumcato fora dellas, Reg. 

7»' 
2.» 

Que o Aggravo de Petição deve apresentar-se 
no Juízo Superior dentro era dez aias , e o ae lus^ 
truraento cm jo., Reg. 5.» 

, 3:a 

O Aggravo de Petição regularmente ruspende 
o curso da Causa, e pelo contrario o de Instrumen- 
to, Reg. I2,a 

4,* 

No> Aggravo de Petição vão ps Acros ro Jul- 
20 Superior na fórma em que se acharem , e no de 
Instrumento se trasladâo, ficando nü Juízo inferior 
©s próprios, Reg. n.* 

5* 

Sendo o Aggravo de Petição áccrca de crd>. 
nar 

der á br«vid*de das Causas , por isso que por meio do Av^ra. 
■vo de fetiçao se pára no curso da Causa , dando a entender , 
que como das Sentenças que tendem a ordenar o Processo se 
pôde em re^ra aggravar no Acto do Processo , quando se ao. 
gravar desta"» por Petição se declare nella se o caso he de 
Aggravo . c que Ord. o faculta ; « fim de evitar que se in- 
terponhío tae» Aggravo» de casos que por sua natureza • náe 
são, ou píttencetn a owtra daiíe» 
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nar o Processo , deve declarar-se na Petição ser o 
ícaso delJe expresso, c não he assim do de Instru* 
memo, Reg. xj.» 

6* 

E finalmente em Aggravo de Petição não se 
pede vista para roinutir, quando sc pôde pedir no 
de Instrumento , &c. 

C A P I T ü L Q IV. 

Dos casos em que as nossas Leis excluem todas 
as tspedes de Aggravos, 

1.° C A S O. 

Uando o caso cabe na alçada do Juiz se não 
pôde aggravsr dclle, como hc expresso na Ord» 

Li/, 3. tic. 54. §. iz. no fim. 

a.» 

Do mesmo modo se não pólc Aggrtvar quan- 
do o Julgador assigna termo para chamar á Autho- 
píj, Ord. Liv. 3. tit. 45'. §. i. 

3-' 

Da assignaçâa dt dilaçto primeira, e ordínTia 
o1o ha ta nbsm Aggravo, e menos Appellaçâa, 
Ord. Liv. 3. tit. zo. §• Ç. 

N ii 4«o 
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4-° 

O mesmo se diz ds condetrnaçSo feita ao Fro» 
curador doReOj qus ailegou contra o rectbimento 
do Libcllo do Author, Urd. cir. §. ió. 

$.0, 

Também da conderrnação das custas do refar» 
damento feita ao Advogado que não der o Feito ao 
termo que lhe for assiguado , não lu Appeilaçao 
nem Aggravo, Ord. cit. §.-45"., e Cart.. Keg.de 
ló de Aiaio de ióqo. 

é.'» 

Aggravo ínterporto de se não dar vista de Pre- 
visão porque se manda tirar em nome de S. A. H. 
alguma Devassa , tu fazer diligencias em carta fe- 
chada, senão dere tomar conhecimento delle, As» 
sento da Casa do Porto de 39 de Agosto de 1624,, 

j o- 

Aggrsvo que se interpõem da denegrção das 
vistas das- ditas Provisões sobre alguns essos, de 
que as Partes se queixao , se não concede, Alv. de 
6 de Fevereiro de 1649.. 

8.0 

Aggravsr se não pode de Informações extra-ju» 
dlciaes, na íorma do Alv* de xH de Agosto de 1750; 

CA® 
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CAPITULO V. 

Trdíic* summaria dos Jggravos de Petição, 
ou Instrumento, 

Prática do Ag gravo de Petição* 

NO Aggravo de Petição, sendo este interposto 
para o Ministro, que esteja dentro das cinco 

jeguas , no terrro de dez dias, e declarando-se o 
juiz para que se aggrava , tudo na fórma já expos- 
ta , o Juiz ( que deve ser fácil em mandar escre er 
os Aggravcs) sendo-lhs intimado o Aggravo por 
Petição m Audiência, ou por cota nos Accos, man- 
dará se lhe escreva por termo, o qual o Escrivão 
continuará nos Actos , e » Aggravante assignará , e 
que na primeira Audiência o ratifique , se o náo 
houver logo como ratificado, para evitar demoras. 

Se o Aggravo de Feição for para Tribunal, 
por esfar este dentro das cinco léguas , se fará Peci- 
jão de Aggravo, usando no tiiulo da palavra dV- 
r.hor, declarando nclla o nome do Mini. tro de quem 
se aggrava, e o do Aggravante ; em queconsirte o 
seu Aggravo, e razoes I gaes delie; e sendo acer- 
ca de ordenar o Pn ces so , a Ord. que o faculta ; 
ped ndo-re , que se junte esta aos Aetos , a fisn de 
desaggravar o bupplicante, com a Justiça do cos- 
tume. 

Esta Petição, que he formada pelo Advogado 
dos Acros, esssignada por hum, que tenha ao me- 
nos Portaria ds Advogado da Casa, e dentro doa 

dez 

Stl 
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vdez dias, se leva á Relação na primeira Confere^ 
cia, onde por Acordão se manda juntar aos Acios, 
e se apresenta ao Escrivão dos mesmos, para con- 
íi mar vista ao juiz de quem se Ag^ravou, para 
responder ao Aggravo, o que deve fazer em dois 
dijs ; e com a resposta deste, ou sem cila, se a 
não der, torna á Relação com os Acros para deci- 
dir sobre o merecimento do Aggravo , excepto sen- 
do Juiz , que esteja em Relação , porque então não 
he necessário responder nos Actos. 

Sendo porém interposto para Ministro Territo- 
rial , como Corregedor , Provedor , &c. então se 
não usa na Petição da palavra Senhor, allegando-ss 
com tudo o sobrediro, e que está dentro das cinco 
Jeguas, e requer dentro dos dez dias, pedindo-lhe 
mande passar Mandado para hirem os Actos no ter- 
mo da Lei: o Ministro a despacha, mandando passar 
Mandado Avocatorio para os Acros hirem com a 
resposta do Juiz, ou sem ella , não a querendo dars 

cujo Mandado se apresema ao Escrivão dos Actos ( 

e este sendo dentro de dez dias os continua com 
vista ao Juiz para -a dita resposta, de quem os co- 
brará no fim de dois dias.; e esta apresentação do 
Mandado Avccatorio , ou Petição com o Acordão 
que a manda juntar aos Acros, faz suspender o cur- 
so da Causa até a decisão do Aggravo , porque os 
proprios Acros vão ao juiz Sunenor , sem ficar tras- 
lado no Inferior; não podendo o Juiz proceder por 
falta de Acros , os quaes ?e devem apresentar na 
instância Superior dentro em dez dtas , como fica 
notado , onde se decide do merecimento do Aggra- 
vo , dando provimento, ou deneg-mdo. 

Pr/- 
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Pratií* da Aggravo de Instrumento, 

NoApgraro de Instrumento, que se rnterpdfm 
no caso ds. esrar fora das cinco léguas o Juiz Supe- 
rior para que se aggrsva , se deve observar a mes- 
ma formalidade, que se disse devia acompanhar (x 
Aggravo de Petição j e assim deve ser interposto 
dentro dos dez dias, e intimado ao Juiz por Pe i- 
çao na Audiência, ou cota nos Actos, e ratifica- 
do na primeira Audiência , quando se não interpõem 
neila , ou o Ju:z o não ha logo como ratificado: fei» 
to o que se dá vista ao Aggravante para minutar, 
sobre o que responde também oAggravado; e con- 
tinuando-se vista ao Juiz , responde csre ao Aggravo , 
tendo cada hum, dois dias para as suas respostas ; e 
o Juia p<)de mandar juntar oa papeis, que lhe pa- 
recer , qumdo as Partes o não requ, tem , para justi- 
ficar a legalidade do sea procedimento. 

Se o Juiz entender , quando der a sua respos- 
ta , que o Aggravan e tem razão no Aggravo que 
imerpõem , pode reparalio , despachando assim : re- 
paro o Aggravo , e se proceda na forma do re- 
querimento a folh. , que he aquelle a que se não 
defirio , e deo accasião á queixa. 

Se porém os fundament.'. s do Aggravo não des- 
vanecem a Justiça do Despacho , se deve este susten- 
tar de Direito, e com a brevidade po&sivel; e de- 
pois das respostas se rrasladao os papeis, que per- 
tencem ao Aggravo, e se requerein.se trasladem pe- 
lo Juiz, ou pel.s Partes; e entregue o Instrumento 
á Parte, se procede nós termos dos Actos, por fica- 
rem estes na in érior Instância; por itso que este 
Aggravo regulaEinciue não suspende a execução , 

CO"; 
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coaio fi;a dito, e só per acciàens, em quinto es- 
iâo embaraçados com o*seu preparo; mas se o Ag- 
gravantc tem provimento no Âggra/o , tornao os 
mesmos Actos ao ponto em que esravão , quando 
se proferio o Despacho de que se aggravou j toas 
não se annulia o accrcscimo mais que no caso de 
oiFender o que se determinou pelo Provimento. 

Quando se não manda escrever ao Aggravante o 
seu Aggravo, ou se impede que tire o seu Instru- 
mento , pôde pedir carta Testemunhavel, na qual 
se deve declarar aquüio era que a Parte for aggra- 
vada, o requerimento que fez ao Juiz, e resposta 
deile a negar o Aggravo, dando-se disto vista ao 
Juiz para responder, e ver se o concede, cu re- 
para o Aggravo; e quando o Escrivão lha não es- 
pedir, pôde pedir Certidão a outro qualquer Offi- 
cia!, e cora ella requerer ao juiz Superior para lhe 
fazer a Justiça que pertende alcançar. 

I irado o instrumento de Aggravo , se deve 
este apresentar na Instância Superior dentro em trin- 
ta dias, excepto se a demora for causada pelo Es- 
crivão , para o que terá cuidado o Aggravante de 
lhe pedir Certidão da diligencia. 

Aprescntaido o Aggravo na Inttancia Superior ., 
se distribue , e pondo-se-lhe a Apresentação logo se 
foz concluso ao Juiz, com o competente preparo, 

'e-ordinariamente se manda dar vista ás Partes, para 
o que devem juntar Procuração, aliás são lançadas, 
e com o que dizem se fazem os /vetos conclusos 
pura deferir afinal, que achando qae o Aggravan- 
te he aggravado , se dssaggrava ; e sendo mal inter- 
posto he o Aggravatre condemnado nas custas era 
dobro como já se mostrou, proseguindo o Juiz a 
qufj nos termos -das Actos como se não se tivesse 
aggravado. 

C Â- 
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CAPITULO VI. 

Quand» , e de que Sentenças se deve interpor e 
Aggravo no Ac to do Processo. 

OAggraro no Acto do Processo , que faz a ter- 
ceira especie delles , tem sómcnte lugar das In- 

terlocutorias, que tendem a ordenar o Processo , e 
que não contiverem gravame irreparável, como as 
que prescrevem tortura , e captura , e das que não 
forem Definitivas , ou tiverem a força destas ; por- 
que as de simiJhante qualidade tem o differente re- 
curso de Appellação , ou Aggravo Ordinário , se- 
gundo a distineção já feita em outro lugar •, vindo 
por tanto ater lugar, carecahir somente esta es- 
pecie de Aggravo no Acto do Processo, sobre aquel- 
ias Sentenças Interlocutorias, que tratão de ordenar 
o Processo (i) ; mas destas somente as que pelas 
nossas Leis não estiverem sujeitas expressamente ao 
Aggravo de Petição, ou Instrumento , tendo por 
conseqüência lugar em todos os mais casos , como 
se vê claramente da Ord. Liv. 3. rir. 20. §. 46. 
Vers. E a Parte , §. final. Vers. E iodes. ...Po- 
rém , e Liv. 1. tit. 8. §, 2. 

Pertencem á ordem do Processo as Sentenças 
Interlocutorias , que prejudicao ao negocio princi- 

O pai; 

CO Excepto se o Aggravo he de Ordenação não guardada, 
Ord. Liv, 1. lit. 5. §• 6. : e se a Lei expressamente de- 
termina outro remedio , =3 ou se o dâvpacho sendo snbre or- 
denar o Processo traz gravai*e irreparável pela Definiüva., 
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pai; isfo he, as que iníluein , c conduzem para a 
eondeamaçao , ou absolvição da causa principal. 

Também ha algamas Incerlocutorias , que posto 
nSo tendão a ordenar o Processo , estão com tudo 
sujeita-s a este Aggravo ; e como isto se verifica na- 
quel'e« casos , em que a nossa Ordenação claramea» 
te os faculta , por isso será util enumerar os casos 
eia que as nossas Leis dão este remedio. 

CAPITULO vn. 

Dqs casos , em que as nossas Leh ctnceãem 9 
Aggravo no Acte cio Processo. 

I.O C A S O. 
ft 

POde ss aggravar no Acto do Procerro primeira® 
mente da pronunciarão sobre as txcepções dl® 

Iktorias, exceptuando as de incompetenoa de Juízo , 
Grd. Liv. j. rir. 20. §. 9 , porque no caso de in- 
competência de Juiz, ora se receba a excepção , ora 
não, ou se julgue per competente , ou não , pude» 
rá6 as Fartes aggravar por Petição , ou instrumen- 
to , posto que a Causa principal caiba na alçada do 
Juiz , ürd. eu. §.9,6 Liy. 1. tit. 6. §. 9* C1)* 

2.® 

ÇO Devemos entender esta Ord Liv-. t. tit. 20. §. ^9. no 
=5 £ do que sobre as ditas excrpçóes prenunciar =:■ ca- 

nto ent nde Leit. u. 6, n 10. , e-seçuintes . de sorte que, 
não coojprehendamos irtdistixicriimfnte rodos os aespacnos; por- 
que- o caso de quando se julga por provada e rxcepcão t>ao 
pude entrar nesta dispnsiçso , porque então o Agfravo n® 
Acto do i rocesso Sejia inub) j mas por isso mesmo qu» si- 
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5,.e 

Da condetnnaçáo das custas do retardamento isa 
iguaimente Aggravo no Aeto do Proc sso, sem em- 
bargo de «er Jnterlocutoria , que comera gravame 
irrep ravel , segundo a expressa determinação da 
Ord. Liv. 3. tit. 20. § 38., pois achando-se na 
In-tancia Superior, que ndl-s foi mal condemnado3 

poderá ser proy.do. 

3,0 

Da Interlocutoria , que admiííe Appellaçáo i 
ainda que se possa dar Aggravo de Petição , ou 
Instrumento, ( co no se mostrou em seu lugar) se 
pode também nggravar no Acto do Processo , Ord, 
Liv. 3. tit. 70. §. 8 , e tit. 84. §. 11. (i)» 

O ii 

milaante Interlocatoria t«rn for^a de DefiiiitiTa , c contém 
grava ne irreparável , deve ficar sujeita ao recurso de AppeJla- 
cão ou Aggravo Ordinário, conforme a Ord. Liv.. lit. 69., 
pois quando a Lei quer comprehender geralmente todos os 
casos, 1'az delles clara indivictuaçáo , e rnesmo no caso sobre 
tjiie se tomou o Assento de as de Fevereiro de 1727. pode 
então competir o Aggravo de Petição, caino nelle se decla- 
ra, e já fica norad) 

(i) N. Ü. Que he no caso de ser oroferida a Interlocutoria 
110 Juízo Inferior , sobre o recebimento da Appellaçao ; porque 
do recebimento do Aggravo Ordinário falia a Ord cie. §. 1 1 , 
e Assento cit. no +.' caso deste Aggr.vo , e posto que a Ord, 
Liv. 1. tit. «.§.4,6 tit. § 27 , e Liv. j. tit 74 pr. 
dé neste caso Aggravo de Instrumento , co n tudo não exclua 
o do Acto ilo drocesro , antes o dá também , como bem se 
manifesta das palavras da Ord. Liv. j. tit 70 ^ £ a ou- 
tra parte contraria o pazesfe par Aggravo nos Acios ^ se n (li<so 
tirar Inslnirne ila , cujas pakvas vem acoociliar a^usiles lu- 
gaies c j.n este , que parece disporerm o conirario. 
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4,0 

Do recebimento do ággravo Orainario da Ca- 
sa do Porto para a Supplicaçâo , ha tatRbem Ág- 
gravo no Acto do Processo , mas quando he dos 
mais Julgadores, que dão Aggravo Ordinário, en- 
tão se aggrava por Petição , ou Instrumento , segun- 
do a incelligencia , que o Assento de 14 de Feve- 
reiro de 160Ó. deo ao cit. §. 11. do tit. S4. Liv. 3. 

5-° 

Da Interlocutoria, que julga não provada á ex- 
cepçao peremptória , ofFerecida por Embargos ao 
Processo , ha tão sórnente Ággravo no Acto do Prc? 
cesso, Ord. Liv, 3- tit. 20. §. 15". 

é.o 

Da Interlocutoria , que assigna a d ilação para 
o Reino, também se dá este Ággravo, Ord. Liv. 3. 
tit. 20. s-. (1). 

7.0 

Da Interlocutoria , que não recebe a contrarie- 
dade , e lança o Réo delia , dando lugar á prova , 
pelo fundamento de não ter o mesmo Rco oíFereci- 
do Escriptura pública , quando a dita contrarieda- 

dc 

(1) Posto que a Ord, cit. não conceda claramente «ste Ág- 
gravo , devemos cam tudo crer qu« o concede , visto que diz 
um Appellação , nem Aggrava quaado tica^ dito que este Ág- 
gravo sempre se dá , ainda quando s« negaa os íutros casos , 
aomo dia Leit. q. 5. n. 41. junto como i.0 
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de se devia provar por cila , Ord. Liv. 3. tif. 20. 

§• *3' (O* 
8.0 

Da Interlocutoria , que regeita os artigos de 
nullidade, restituição , segundas provas , c outras 
similhantes , se dá este Aggravo , Ord. Liv. 3. tit. 
30« §. 33* 

9.0 

Do recebiíucnto de Embargos ha também Ag* 
gravo no Âcto do Processo , Ord, Liv. 3. tit. ao. 
§. 33. in fin., e §. 9. (z). 

10.0 

Do Despacho , que não recebe os artigos de 
contradictss, só se aggrav* no Acto do Processo > 
Ord. Liv. 3. tit. 20. §. 33. 

II.® 

Da proauneiaçao sobre attentado 5 quando este 
scoppõcm por modo de exccpçao , e não principal» 
rocnce, tem lugar o dito Aggravo, Leir. q. ç,, e 
o n. 20. (3). * 

CA- 

(1) Se pelo mesmo fundamento nao reeebc o Juiz o Libel- 
lo , procede á absolvição de lsnta»cia , então he cj£» de Ag- 
gravo de Petição , ou Instrumento , Ord. cit, §. 22. Veja-se a 
nota ao 22. caso destes Ag;tavos pag. íi®. 

(2) N, B, Que o Assento da Casa do Porto referido no ín- 
dice Cfiron. a p*g. ^47. a. 15. da primeira, Parte , sem data, 
declarou , que o A»grave do não recebimento de Embargos ^ 
se deve receber , ainda que a Causa saiba na alçada do Julga- 
dor, sendo de notoria nullidade , Peg. p. 42. n.. S2. 

(j) Leitão na quest. $. a n. 20. faz varias distincçóas , po- 
rém ueste caso se dá este Aggravo, fundado no §. 9. tio tir. 
20., hutna vez que se opponha por modo de excepçâo». 
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CAPÍTULO. VIII. 

AàvcrtencUs , êu regras particulares do Aggrs* 
10 no Âcia do Processo. 1 

í.a Advertência. 

17 Sts Aggravo dsre também ser interposto deiw 
Aí tro em dez dias depois da publicação da In- 

íerlocutoria , porque ainda que não tenhamos Lei 
que o declare a respeito deste especificamente, ne- 
nhuma outra co ssa suppd m , e quer dizer a Ord. 
Liv. 3. tir. 10. §. fin, Ver«. E isto quando a Par' 
te , ou itu Procurador tiver eggravado no Acte 
do Processo em tempo devido \ cujo tempo vera a 
ser , o que declara para os outros a Ord. Liv- g. 
tic. 84. pr. 

2.» 

Este Aggravo não requer íntlmação ao Juiz 5 
e póde>se incerpôr de qualquer modo, por eseripto 
nos Acros , pelo Advogado , oa pelo Escrivão a. 
requerimento dís Fartes ; pois basta que se pmha 
por cota nos Acros , mas pode se imerpòr também 
por Fctição , Leit. q. 5. n. 50. 

3,a 

Quando os Acros sobem á Instsncia Superior 4 
por qualquer incidente que seja , deve o Superior 
somar conhccnueato destes Aggravos na Acto do 

Fro- 
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Processo , e prover primeiro sobre eJIes , e isto ou 
a Causa suba por Appcllação , ou Aggr-ivo Ordi- 
mrio , e ainda mesmo pck> de Petição^ ou Innru- 
mento; e neste ultimo devem os Advogados ter cui- 
dado de pedir se traslade no Instrumento o que fi- 
2er a bem deste Aggravo , Ord. Liv. 3. tit. 20. §. 
li., e tit. 70, §. 8., Liv. í. tit. 6. §. 8. 

4a 

Quando a Causa sóbe á ReJsçáo por outro 
qualquer inJdentc , sem ser psra dicidir sobre a 
Definitiva , m fórma da Ord, Liv. 3. tit, 20. §.fin., 
então sempre expressamente se deve deferir so Ag' 
gravo no Acordao , que proferirem , sobre o inci- 
dente , dando-lhe , ou ncgando-lhe provimento , por 
se dever conhecer deste Aggrayo a primeira vez 
que os Accos subirem á Superior Instância , Ord» 
cir. 

- 

Quando se não interpõem o Aggravo no Acto 
do Processo , ou o não interpõem em teinpo legi- 
timo , não pôde ser a Parte provida nells , posto 
que ao Superior pareça que foi aggravada , Ord. 
Liv. 3. cir. 20. §. in. fin. sjIvo se houver impedi- 
menro legitima, Ord. Liv. 3. tit. ój;. H, «tit. 

74- §• 5- 

CA- 
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CAPITULO IX. 

Differenças que ha entre este Aggrave ^ e e it 
tetição , ou Instrumento, 

1.3 Dl FF E R E NÇ A. 

QUe aggravando^se no Acto do Processo , se não 
devolve logo o conhecimento para o Juiz Su- 
perior , como os de Petição , e Inscrumcnio , 

Reg. j.a 
2.» 

Que este Aggravo nao tem termo fixo para se 
apresentar de«rro delle n* Instância Superior , como 
tem tanto o de Petição , como o de Instrumento , 
como fica notado. 

3-a 

Que este regularmente se dá somente das Ia- 
terlocucoriâs, que pertencera á ordem do Processo , 
e pelo contrario os outros. 

A* 

Que este Aggravo não requer intimação ao 
Juiz , como se exige nos outros , Reg. 2.a 

Ha além destas outras diferenças , mas que se 
observão na prática deste Aggravo , que pasGamos 
a referir. 

CA- 
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CAPITULO X» 

Brátic* Summarta do Aggravo no Ac to de frcn 

cesso. 

ESte Aggravo, ouc se intcrpdcm quawdo não 
tem lugar ode Petição, ou Imtrumcnto, so« 

bre as Interlocutorias, que principalmente dizem 
respeito á ordem do Processo, e que as Partes de- 
vem tair-bcm interpôr dentro em dez dias, e por 
cota nos Actos, mandando o Juiz tomar termo de!- 
1;, quando lhe forem conclusos, nso suspende o cur« 
so da Causa , nem se devolve o seu conheamento pa- 
ra o Superior, senio no caso de hirem a ellc por 
rutro motivo; porque só emão se toma delle conhc« 
cimento, c em primeiro de tudo. 

O modo de o interpôr, he bastante o dizer 
nos Actos, que de tal Despacho Aggrcwa no Ac 19 
do Processe y e requer se lhe escreva. 

O Juiz , quando lhe vierem a primeira vez ,ss 
Actos conclusos,, despachará; Escripío o Amira* 
to , /e prosiga nos termos dos Actos. 

Nao he preciso ratificara, nem alguma outra 
formalidade das que se praticao nos outros Agcta- 
vot: podendo com tudo o )uiz reparar o Aggravo, 
quando Ike vao os Actos conclusos, ©u a todo o 
tempo, antes de subirem ú Instância Superior. 

Levado o Feito ao Juizo, ou Tribunal Supe- 
nor por Appeílação, ou Aggrtivo de outra qualida- 
cC-, levando os Actos Aggravo no Acto do Proces. 

depois de proposto o caso, se o que assenrs- 

^ rem 
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rem os Juizes for necessário, e conduzir para o me» 
recimento da Definitiva, então darão primeiramente 
provimento ao Aggravo, por huma Interlocutoria, 
a fim de que depois de observado o que nelia se 
mandar, posüão melhor deliberar sobre a Definira. 

Se porém o Aggravo não for desta substancia 9 

e qualidade, del berão logo a final, e no Acordão 
dirão a respeito do Aggravo o que assentarem , ou 
julgando a Definitiva , e Aggravo^ ao mesmo tempo j, 
ou proferindo a Interlocutoria somente sobre o Ag" 
gravo, segundo for o seu merecimento. 

A EU 
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ClUARTA PARTE. 

Tribunass, t Juizes para que se deve Appellar. 
e Aggravar y e de quem. 

CAPITULO L 

Meza ãi Desembargo ão Papo 

Artigo, I.o 

C Gnhece a Meza do Desembargo do Paço dos 
Aggravos que se interpõem do Almotacé Mór, 
Ord, Liv. i. tit. 18. §. fiaç- 

ão® 

Dos que se pódem interpor das Causas despar 
cbadas ein Camera, e que não tem oUl o recurso, 
Ord. Liv. i. tit, dj. §. 28. 

3.0 

Dos que se interpuzerem sobre determinações 
de Collegios, Confrarias, Conselhos, &c. q je pôetn 
fim. ao negocio, Ord. Liv. 3. tit. 78. pr. 

P ü 40® 
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4-° 

Dos Aggfavoi dos Deseií bargadores, que ial- 
gão com Adjuntos algum caso, nas Terras a que 
são mandídos com aliada, Ord. Liv. JU lit. 6. §> 
4., c tic. 8.,^. 11, 

5-* 

Dos que pédem interpôr, os que se períende» 
rem escusar dosofficios de Vcriador, c mais da Go- 
vernança , quando forão feitos pela dita Mcza , Ord» 
Liv. i.tit. 3. §. 14. Avis. de 11 de lulho de 1607. j, 
e Alv. de 27 de Agosto de 15-94. registado na Sup- 
flicação em 4. de Março de lézj. 

Dos que se podem interpôr do Chamceller mòr , 
quando conhece por si só, Ord. Liy. 1. tit. 2. §. u. 

7* 

Dos que se pódem também interpôr do Senado 
de Lisboa , Avis. dc 16 de Março dc 1780., c Rcsc 
de íi de Junho de 1803, 

C A- 
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CAPITULO IL 

Meza dâ Consciência 3 e Ordem, 

Artigo. 1.* 

COnhecc a Meza da Censcicncia dos Aggravos, 
e Appcllaçôes, que se intcrpuzcrem dos Prove- 

dores dos Defuntos, c Ausentes, como declarou a 
Frovis. da dita Meza de ^ dc Abril de 1727» 

a.* 

Todas as iâabilitaçfe, que se fizerem ko Juízo 
dte Índia e Mina, sobre as Partes interesiadas nos 
cabedaes dos ditos Defuntos, e Ausentes, exceden- 
do o interesse de oitenta mil réis, se deve appelkr , 
ainda sem requerimento de Parte, para a Meia da 
Consciência e Ordens, respondendo sempre, como 
Fiscal, e Procurador geral das Ordens , como se 
declarou , pelo Alv. de 9 de Agosto de 1759. S* 

CAPITULO IIL 

Conselhê Geral do Santo Ojficio* 

O Conselho geral do Santo Officio conhece das 
Appcllaçõcs, e Aggravos do Juiz do Fisco 

do modo seguinte, segundo o Regimento das Con- 
fis» 


